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C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –



Fevereiro
2008 3

Editorial

ADFA EM MARCHA
R euniu a 11 e 12 de Janeiro o Con-

selho Nacional da ADFA, onde 
para alem do Plano e Orçamento, 

tratou também das matérias que tem a 
ver com a principal mis-
são da ADFA, de continu-
ar a desenvolver políticas 
de reabilitação e inclusão, 
proporcionando uma me-
lhor qualidade de vida 
aos Defi cientes Militares. 
Este CN num gesto prag-
mático, corajoso e trans-
parente assumiu analisar 
e discutir a problemática 
económica e fi nanceira 
da nossa Associação, para 
garantir no presente e no 
futuro o projecto associa-
tivo, que é de todos nós.
A ADFA está perante um 
novo desafi o que implica 
uma mobilização e empe-
nhamento de toda a estru-
tura da ADFA para garan-
tir a qualidade de vida dos 
Defi cientes Militares e 
suas Famílias, no ciclo da 
3ª idade, que já estamos a 
viver.
A ADFA foi e é, a peça 
decisiva para promo-
ver a nossa dignidade e 
assim garantir a defesa 
dos nossos direitos. Con-
frontados com o trabalho 
apresentado ao Conselho 
Nacional, aprofundámos 
a consciência do papel 
das ONGs, no contexto 
da participação na vida 
associativa, como im-
pulso para o verdadeiro 
exercício dos direitos, 
através de uma maior en-
trega e de uma reforçada 
auto-estima, confi rma-
nos, o passo gigante dado 
em 14 de Maio de 1974 
ao fundarmos a ADFA, 
por isso durante 33 anos 
fomos determinados. Vi-
vemos hoje momentos de inquietude e 
revolta, face ao tardar das respostas por 
parte do Governo em relação às nossas 
reivindicações ( IRS, Saúde Militar e 
outras ) e de acordo com as orientações 

da Assembleia Geral Nacional Extra-
ordinária de 27 de Outubro/2007, es-
tamos todos com fi rmeza a preparar a 
próxima AGN, que reputamos de mais 

um signifi cativo momento da Vida As-
sociativa.
Toda a classe política, ao mais alto ní-
vel, reconhece por palavras e gestos a 
justeza das nossas reivindicações, por 

isso estamos determinados a lutar.
O Presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, ainda na última audiência  que nos 
foi concedida (22 de Janeiro/2008), rea-

fi rmou, que “nós somos a excepção das 
excepções, a prioridade das prioridade“, 
é um alento para a nossa luta que nos 
faz acreditar que a Razão está do nosso 
lado.

A sociedade portuguesa vem assistindo 
a reformas politicas, relacionadas com 
alguns dossiers estruturais, um deles, o 
da saúde. Hoje entende-se que os cida-

dãos necessitam de confi an-
ça e segurança em tudo o que 
se relaciona com as questões 
da saúde, pilar fundamental 
do contrato social entre estes 
e o Estado.
Face ao avançar da idade 
ao agravamento das defi -
ciências e ao aparecimento 
de várias doenças, todos 
nós, reivindicamos como a 
prioridade das prioridades 
a adopção de medidas poli-
ticas que reponham a assis-
tência medicamentosa, que 
usufruíamos até 23 de Se-
tembro de 2005 
Servimos Portugal em situ-
ação de perigo ou perigosi-
dade, num ambiente de dor e 
sofrimento.
Partimos para a guerra, 
combatemos, sofremos 
emboscadas, rebentaram 
minas, fomos obrigados 
a matar para não morrer, 
conhecendo que os apoios 
médicos eram os que eram 
na altura e o processo de re-
abilitação não existia. Não 
aceitamos que no Portugal 
Democrático de hoje, que 
também tanto nos deve e 
que neste período da nossa 
vida sejamos confrontados, 
de novo, com mais sacri-
fícios, mais dor e menos 
direitos. É preciso acredi-
tar, ainda, que estas nossas 
reivindicações serão resol-
vidas. Daqui um repto ao 
Governo e em particular a 
Sua Excelência o Primeiro 
Ministro José Sócrates.
Aguardamos por uma audi-
ência, não queremos privi-
légios, estamos decididos a 
continuar a ser solidários, 

a aglutinar em torno da ADFA, os As-
sociados e suas Famílias que cada vez 
mais confi am na nossa Instituição.
Tudo faremos para estar à altura deste 
grande desafi o.

O Major-General António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, Assessor Militar do Primeiro-Ministro visitou a sede da nossa associação e reuniu com a 

Direcção Nacional na qual foi informado sobre o Dossiê das Reivindicações da ADFA tendo em conta o pedido de audiência ao sr. Primeiro Ministro, soli-

citada aquando da audiência com o sr. ministro da Defesa Nacional em 9 de Agosto de 2007.

última hora

Arquivo ADFA
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Episódios
mcbastos
Episódios

A Dor Fantasma

Ó Manuel (a minha mãe pronun-
ciava sempre todas as sílabas do 
meu nome) está ali uma senhora 

que quer falar contigo. 
Eu fui de canadianas até à sala e a se-
nhora levantou-se e desatou a pedir des-
culpas numa torrente de palavras que 
não me dava hipótese de falar. 
– E o meu home’ chama-me tola, aquele 
bêbado diz qu’ isto é maluqueira minha. 
E mostrou a mão a que faltava o polegar. 
– Qu’ eu não devia vir incomodá-lo. Mas 
disseram-me q’ o senhor tinha fi cado sem 
uma perna em África e eu tinha que vir 
cá. Não estou nada maluca ‘tão não? 
Ainda o pó não tinha assentado bem na 
picada, e o Lemos para o enfermeiro 
Costa: – Eu sinto as minhas pernas… 
eu não fi quei sem as pernas, pois não, 
Costa? E nós a segurarmos o soluço na 
garganta. 
Ainda nesse mesmo dia, no Hospital 
do mato em Mueda, o cirurgião, num 
exercício didáctico de psicoterapia, a 
explicar-me a mim que o que eu sentia 
era psicológico, que o fenómeno se de-
via ao facto de o amputado não aceitar 
a mutilação e isso gerar alucinações, 
induzindo na imaginação a presença do 
membro perdido. Que a dor que eu sen-
tia era um sonho, era o desejo da pre-
servação da integridade anatómica do 
corpo. E o cabo enfermeiro: – Ó fur-
riel, isso são só as dores fantasmas, ‘tá 
pe’ceber?  

– É assim como se tirássemos daí essa 
cama, ‘tá pe’ceber? Depois carregáva-
mos na pêra e lá dentro tocava à mes-
ma a campainha a dizer “cama 6”. ‘Tá 
pe’ceber? Ali, na sala, sentada à minha 
frente, a senhora de olhos muito aber-
tos, brilhantes de alegria. Eu a com-
parar o polegar que lhe faltava com a 
cama do hospital do mato e ela sem 
perceber nada, só dizia: – Obrigado. 
Obrigado. Obrigado. E a minha mãe de 
olhos comovidos a segurar o soluço na 
garganta. 
Todos os amputados sabem que não é um 
distúrbio psicológico. De facto o nosso 
cérebro é enganado pela alteração anató-
mica do corpo, dado que continua a rece-
ber, através do sistema nervoso residual 
aquilo que este está programado para lhe 
transmitir após um traumatismo brutal 
como aquele: dor. Tal e qual como a luz 
que se acendia no hospital de Mueda a 
dizer “cama 6. Tirassem ou não tirassem 
aquela cama, diria sempre “cama 6”, e 
para nós o pé também continuava ali, in-
visível, a doer. 
O Luciano, no Anexo do Hospital Mi-
litar em Lisboa, tinha uma explicação 
mais transcendente. Sentir a perna am-
putada era a prova evidente que tínha-
mos uma alma. Uma parte do corpo ti-
nha desaparecido, mas nós sentíamos o 
pé na mesma porque, como não tínha-
mos morrido, a alma continuava ínte-
gra, com pé e tudo. 

Eu, no meu insensível sarcasmo de 
ateu, costumava adoptar esta explica-
ção do Luciano, por me parecer a mais 
poética, e explicava às pessoas que me 
viam caminhar de uma forma quase es-
correita, que tudo se devia ao facto de 
a parte da alma correspondente à perna 
se encontrar agora dentro da prótese, 
tornando-a aos olhos de deus, tão hu-
mana como qualquer criatura divina. 
E a minha mãe, mortifi cada de temor 
cristão segurava mais uma vez o soluço 
na garganta.  
Muitos soluços teve a minha mãe que 
segurar na garganta desde aquela noi-
te fria de inverno em que me viu partir 
de fardeta verde no corpo e boina bas-
ca de fi tas a esvoaçar ao vento, como 
dois longos lenços, um verde, outro 
vermelho, a despedirem-se dela; até ao 
dia em que me viu chegar de canadia-
nas e com a perneira das calças vazia. 
Segurava o soluço, abafava a dor, ca-
lava a desgraça, para que a minha avó, 
na sua cândida senilidade, não sofresse 
também, desnecessariamente. Quan-
do se fala da guerra colonial, poucas 
vezes se fala da outra guerra; a outra 
guerra travada sem tréguas, nas aldeias 
e nos campos, pelas mães portuguesas; 
impotentes, sem amparo nem consolo 
de uma pátria que pouco lhes dava e as 
deixava assim a sofrer, à distância de 
meio mundo dessa parte de si mesmas 
que lhes havia amputado; carne da sua 

carne, sangue do seu sangue, e já agora, 
alma da sua alma. 
As mães portuguesas também sabem 
que é possível sentir a dor de algo que 
nos é arrancado e que persiste para além 
do corpo, para além da vista, para além 
do entendimento; não como um distúr-
bio psíquico, não como um truque de 
electricidade, não como uma metafóri-
ca extensão da alma; nem sequer essa 
dor que o nosso sistema nervoso per-
siste em manter real apesar de o órgão 
que dói já não existir; mas uma outra 
dor, que uma vida inteira não sei se terá 
dado para nos ajudar a perceber, e que 
agora felizmente, em tempo de paz, só 
com um exercício de imaginação con-
seguimos conceber. Essa dor que só 
uma mulher podia sentir, por saber que 
o ser que se gerou do seu ser, no único 
milagre possível, o improvável milagre 
da vida; disputava, em paragens cuja 
distância não entendia, o jogo mais ra-
dical e defi nitivo e se entregava ao ri-
tual mais macabro e obsceno, de braço 
dado com a Morte. Essa dor de sentir a 
dor de quem se ama, não como alguém 
que nos pertence, mas como alguém 
que emana de nós, que só o mistério 
dos afectos maternos mais uterinamen-
te íntimos mantém a latejar, apesar da 
distância, apesar do silêncio, apesar 
da ignorância. Essa fantasmática dor, 
como um fl amejante e indestrutível 
cordão umbilical. 

BrevesBreves...
Agradecimento
ao General Mendonça 
da Luz
O Sr. General Mendonça da 
Luz, cessou funções do cargo 
de Director da Direcção do 
Serviço de Pessoal do Exército, 
dirigindo à Direcção Nacional 
um cartão informando a sua 
intenção e agradecendo todo o 
apoio e colaboração.
A ADFA agradece ao Sr. 
General por «ser uma amigo 
da ADFA», lamentando perder 
com a sua saída um colaborador 
«com extrema 
sensibilidade no tratamento dos 
problemas dos defi cientes».
Protocolo a subscrever com 
o Centro Médico de Aveiras de Malaca
Durante o mês de Janeiro chegou 
à ADFA um pedido de subscrição de protocolo entre a Delegação 
de Lisboa e o Centro Médico 
de Aveiras de Malaca.
Foi solicitada uma apreciação ao Gabinete Jurídico, e após a sua aprecia-
ção a Direcção Nacional decidiu concordar na generalidade com o referido 
protocolo, estando este em fase de preparação.

General Mendonça da Luz

Por motivo da demissão da direcção do Núcleo da Margem Sul, 
foi anulada a prova de BTT em Corroios, 
anunciada no ELO anterior para 9 de Fevereiro.
Esta prova era uma parceria entre este Núcleo da ADFA, 
a Câmara Municipal do Seixal e a Junta de Freguesia de Corroios.
Pelo facto pedimos desculpa a todos os interessados. 

Saída do 1.º Vice Presidente
O Presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional
recebeu o pedido de renúncia, por razões pessoais, 
do 1.º Vice Presidente da Direcção Nacional, 
Artur José Caldeira Vilares, sendo substituído 
pelo associado António Manuel Garcia Miranda.

Anulação da prova de BTT em Corroios

Anulação da prova BTT em Corroios
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Opinião
José Maia
Opinião!

Bardo partiu há 21 anos
Zeca Afonso

Q    uase que não se acredita que estão a passar-se 
21 anos sobre a morte deste Homem!
O Poeta de uma geração, o bardo da liberdade, 

acabou os seus dias vitimado por algo medonho, cha-
mado “esclerose lateral amiobrófi ca”, que até parece 
vingança de alguém ou alguns, só para acabar com ele. 
A terrível agonia de que padeceu e a sua morte a 23 de 
Fevereiro de 1987, foram dois gritantes actos de injus-
tiça e cegueira da Divina Providência!... Porque tinha 
todas as condições para isso. O talento, a inspiração, a 
originalidade, o modo de ser, o desprendimento pesso-
al, o esquecimento lendário, a bondade, a perseguição 
política que lhe fi zeram, o pensamento utópico, o pen-
samento crítico, a curva da história em que viveu; por 
tudo, tudo, mas sobretudo, pelo talento musical que era, 
todavia muito mais que musical, porque se tratava de 
cultura na sua forma mais viva e pura. José Afonso é 
uma conjugação humana e artística raríssima , que por 
razões políticas, começou por simbolizar uma época 
e uma geração, mas que já é e continuará a ser muito 
mais. Lembro-me bem o que signifi cou o aparecimento 
das suas prosas. O frémito geral que se sentiu à época, 
porque não era só música. A melodia e a sua voz en-

troncavam naquilo que muitos queriam dizer e gritar, 
mas que não conseguiam, não podiam. Era algo que nos 
forçava a pensar e a lutar. Uma onda de clandestinidade 
que nos provocava e nos tornava corajosos. Entrava-
nos pelo espírito e dava-nos a conhecer pela sonoridade 
o ambiente e a realidade de um país cinzento e triste 
espezinhado pela brutalidade de um poder absoluto e 
sem alma. José Afonso despertou um país que parecia 
estar há muitos anos à espera de alguém com uma força 
profunda que o despertasse. Força nascida de musica-
lidade a brotar de palavras, e palavras que nasciam da 
música e nela faziam sentido. Deu voz à revolta popular 
de uma maneira só aparentemente simples e de muitos 
modos numa constante descoberta em que intuição e 
inspiração lutavam entre si, sempre conseguindo, não 
se sabia o quê, antes, embora sempre depois nascesse o 
que todos sabemos. Como em toda a criação, sentíamos 
a força desse apelo essa evocação que era portuguesa 
por certo, mas que vinha detrás e que ia muito para 
além que envolvia tanto esses anos, nos princípios de 
60, como o porvir numa premonição a que o futuro se 
sentiu obrigado a dar toda a razão, porque a força que 
trazia tinha uma beleza que o implicava. José Afonso 

vai ao encontro da alma e da cultura de um modo ime-
diato, através de décadas, talvez séculos de sensibilida-
de acumulada e decantada, criando como sem querer, 
uma densidade poética, rítmica, melódica, afectiva, 
em que nos sentimos mergulhados. Ele, Zeca Afonso, 
transformou-se em mito, porque é a própria cultura 
portuguesa que se reconhece nele. Identifi cado à direi-
ta com a esquerda, e por isso perseguido tentando que 
fosse esquecido através do tempo e da raiva.  Alguma 
esquerda, se fi cou pelas canções de combate-elas que 
foram uma arma, mas nem sempre se apercebendo não 
estarem à altura do Zeca. A força de José Afonso, vem 
de muito mais fundo, a política embora não se possa 
desprender dela, nem ele o pretendia, empenhado, co-
rajoso e solidário como era. Por tudo isto, não se perce-
be que o país ainda não tenha percebido que tem neste 
nome uma jóia do mais fi no quilate que deve ser tratada 
como merece: culturalmente, musicalmente, pela ver-
dade e pela democracia… A nossa obrigação é tomar o 
que nos pertence, não numa perspectiva mais ou menos 
bairrista, mas pela ancestralidade cultural que ele repre-
senta, porque é nosso – foi e continuará a ser arauto e 
símbolo de uma ordem nova. 

Portugal recebe FMAC
21.ª Reunião da CPAE

ADirecção Nacional efectuou no dia 7 de Ja-
neiro conjuntamente com a Liga dos Comba-
tentes uma reunião com o objectivo de acertar 

detalhes para a 21.ª Reunião da Comissão Perma-
nente dos Assuntos Europeus. 
Neste encontro foi criado um Grupo de Trabalho 
bilateral para a continuação da preparação da 21.ª 
Reunião, sendo que fi caram defi nidos como repre-
sentantes de ADFA os associados Mário Dias e An-
tónio Miranda, e pela Liga dos Combatentes, o Co-
mandante Filipe Macedo e o Arquitecto Varandas.

A 21.ª Reunião já tem defi nido um Programa Provi-
sório, sendo que está agendada para os dias 6 a 11 
de Abril deste ano, e decorrerá no Hotel Tivoli Tejo, 
na zona do Parque das Nações em Lisboa.
A comemoração do dia 9 de Abril – Dia do Com-
batente, em que se evoca a Batalha de La Lys de-
corrida em França na 1.ª Grande Guerra Mundial, 
em 1918, batalha em que muitos portugueses pere-
ceram – será integrada no programa da 21.ª reunião 
da CPAE, a ter lugar no mosteiro da Batalha no dia 
5 de Abril em cerimónia de homenagem a estes mi-

litares, presidida pelo Ministro da Defesa Nacional, 
onde participarão, igualmente, os altos dirigentes da 
Federação Mundial de Antigos Combatentes. 
Neste momento, estão a ser preparadas – até ao fi m 
do mês de Fevereiro - propostas de resoluções a 
apresentar na 21.ª Reunião da CPAE, pelas associa-
ções representadas na FMAC.
O Presidente da CPAE, Brigadeiro Ian G. Townsend, 
estará em Portugal no dia 21 de Fevereiro, para a 
preparação da 21.ª Reunião, e será ainda recebido 
pelos Ministro da Defesa Nacional.

Amílcar Cabral – biografi a
Fazedor de Utopias

No passado mês de Outubro de 
2007, foi editado pela Tinta da 
China Edições, o livro «O Faze-

dor de Utopias – Uma biografi a de Amí-
lcar Cabral».
Este livro retrata Amílcar Cabral, nas-
cido na Guiné, em 1924, estudante de 
agronomia em Portugal e fundador do 
PAIGC – Partido Africano para a In-
dependência da Guiné e Cabo Verde -, 
movimento que teve um papel prepon-
derante na independência dos países 
africanos.
Este livro, segundo José Eduardo Agua-
lusa «tenta devolver ao grande público 
essa fi gura maior de África» que é «uma 
espécie melhorada (muito melhorada 
mesmo) do Che Guevara africano»; é 
uma obra com uma «abordagem jorna-
lística apoiada numa investigação rigo-
rosa».

António Tomás, o autor, é jornalista 
(colaborador no «Jornal de Angola» e 
no «Angolense», tendo iniciado a sua 
carreira na Rádio Nacional de Angola 
e Agência Angola Press – em 1991 e 
1992) e antropólogo. Posteriormente co-
laborou ainda com o jornal «Público».
No seu currículo consta ainda a funda-
ção do Grupo de Teatro Museu do Pau 
Preto, tendo representado (e é de sua 
auto e co-autoria as peças «Museu do 
Pau Preto» e «Cabral».
Actualmente, António Tomás está a fa-
zer um doutoramento em Antropologia 
na Universidade Colúmbia, em Nova 
Iorque, cujo tema é: «Os efeitos da do-
larização em Angola». 

P.V.P. 17,8 Euros
P.V.P. online 16 euros

(informação www.tintadachina.pt)
SAS

António Tomás e "O Fazedor de Utopias"

Fazedor de Utopias

Livros
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Delegações
e Núcleos

Castelo Branco

33 Anos de Castelo Branco
8 de Março de 2008

A      nossa Delegação vai comemo-
rar, no próximo dia 8 de Março, 
o seu 33º Aniversário. Durante 

todos estes anos a luta pela defesa dos 
nossos direitos não tem sido descurada 
pela nossa Associação não olhando a 
sacrifícios, muitas vezes, para alcançar 
os nossos objectivos. O que temos as-
sistido nos últimos tempos é a um reti-
rar de direitos que nos foram consagra-
dos pelo 43/76 e a um rol de promessas 
por parte dos sucessivos Governos sem 
que os mesmos sejam cumpridos. É 
mais que tempo de dizermos basta a 
tal chorrilho de afrontas à nossa digni-
dade e mostrar que estamos cada vez 
mais unidos na defesa intransigente 
dos nossos direitos. Aceita o convite da 
tua Direcção de Delegação para esta-
res presente, com os teus familiares, no 
33.º Aniversário da nossa Delegação 

para lhe dar o destaque e a honra que 
ela merece.
Aceita o nosso desafi o e vamos todos 
estar presentes.
Local: Hotel Colina do Castelo em Cas-
telo Branco
Programa:
12H30 - Recepção aos Convidados
13H00 – Almoço
Ementa: Cocktail Aperitivo com diver-
sas entradas, Couvert na mesa, Sopa de 
Cação com coentros, Bacalhau com Broa 
e Salada Mista, Vitela Assada à Moda de 
Lafões, com Batata Assada; Arroz e Es-
parregado, Tarte de Maçã com Gelado 
de Nata, Bebidas, Café, Bolo Comemo-
rativo e Espumante.
Preço do Almoço: 21 euros, crianças 
até 4 Anos de idade grátis, dos 5 aos 12 
Anos 50% do preço.
Data Limite da Inscrição 05/03/2008

Coimbra

Acção Humanitária sobre rodas
Expedição à Guiné-Bissau

E stando em marcha, os preparativos 
para mais uma expedição, tendo 
como objectivo principal o apoio 

às crianças da Guiné-Bissau, a Delega-
ção de Coimbra da ADFA decidiu aderir 
a esta iniciativa, juntando-se a outras ins-
tituições – (Câmara Municipal de Coim-
bra, Governo Civil de Coimbra, Junta de 
Freguesia de Taveiro e outras…).
Estes parceiros associam-se assim à 
expedição, desta vez sobre a égide da 
Associação Humanitária – Memórias e 
Gentes – recentemente constituída para 
estas acções em África, especialmente 
nos PALOP.

Existem neste momento seis jipes e um 
contentor marítimo para transportar bens 
doados que serão entregues às institui-
ções guineenses (mobiliário, roupas, cal-
çado, medicamentos, cadeiras de rodas, 
material didáctico, desportivo, etc…
Apesar das difi culdades, tratando-se de 
uma acção humanitária e credível, sen-
do a matriz da ADFA a solidariedade, 
entendeu a Direcção da Delegação dar 
todo o apoio à iniciativa.
A chegada com os bens à Guiné está 
prevista para o dia 29 de Fevereiro de 
2008.

José Soles Girão

Évora

Inscrições abertas
Passeio

A Delegação está a organizar um 
passeio a Coimbra, Figueira da
Foz, Buçaco e Aveiro, previs-

to para os dias 01, 02 e 03 de Maio de 
2008 e destinado a todos os associados e 
familiares, com partida de Évora no dia 

01 de Maio pelas 08H00 e chegada no 
dia 03 prevista para as 19H00.
As inscrições estarão abertas na Delega-
ção até ao dia 04 de Abril de 2008.
Mais informações na Delegação ou pelo 
telefone 266 70 34 73.

Faro

Almoço convívio
80 associados reunidos

ADelegação de Faro organizou no dia 15 de Dezembro o seu almoço convívio 
de Natal. 
O evento teve lugar na COOPPOFA, onde almoçaram e conviveram cerca de 

80 pessoas, entre associados, familiares e amigos. A Direcção Nacional foi repre-
sentada pelo 3.º secretário Arlindo Santos.

Lisboa

Estamos atentos!

N   a Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária de 27 de Outubro de 
2007, a Direcção Nacional utili-

zou o Slogan, “A ADFA COM OS AS-
SOCIADOS, PARA OS SERVIR ME-
LHOR”. Estamos totalmente de acordo.
Hoje o tempo voa, e nós aguardámos 
seis meses para tomar conhecimento 
dos resultados esperados, mas podemos 
dizer que isto é uma eternidade nos tem-
pos em que estamos.
Assim, sugerimos que a Direcção Na-
cional da ADFA, vá informando os as-
sociados de como vão decorrendo as 
coisas e, se for caso disso, que não te-
nha receio de tocar a rebate e que nos 
unamos todos para decidir o que pode e 
deve ser feito
Nós não podemos confundir o que será 
o desejo dos associados em tempo real e 
uma estratégica de conveniência da nos-
sa Direcção Nacional.
A Nossa Associação em matéria de rei-

vindicação tem sido ímpar na Sociedade 
Portuguesa.
Não podemos deixar cair esta marca, 
quando os associados em 27 de Outubro 
de 2007, se mobilizaram para vir a esta 
Assembleia, imbuídos de um verdadei-
ro espírito reivindicativo e prontos para 
dar um sinal da sua marca, (ADFA), a 
esta Direcção Nacional.
 Julgamos que na vida há que ser opor-
tuno em tempo útil e nunca demorar 
muito a pensar o que fazer com o poder 
que temos e muito menos ter receio de 
desagradar ao poder instituído que nos 
alimenta e nos vem anestesiando com 
palmadinhas nas costas, para continuar-
mos a ser os “rapazes” bem comporta-
dos numa sociedade que se quer pacífi ca 
enquanto cada vez se vive pior.
Lembramos os casos da Saúde e do IAS-
FA, que nos bateram com a porta recen-
temente.

A Direcção da Delegação de Lisboa

Porto

Campanha de sensibilização
Álcool”: uma solução ou mais um problema???

N   a sociedade moderna, somos 
constantemente atropelados por 
problemas difíceis de gerir e con-

frontados com situações relativamente 
às quais não sabemos dar resposta. No 
stress do dia-a-dia, os confl itos familia-
res e as difi culdades profi ssionais con-
tribuem signifi cativamente para a redu-
ção do nosso bem-estar, impelindo-nos 
a procurar diferentes formas de escape.
O álcool pode-se assumir como um 
desses mecanismos de fuga, quando o 
vemos como um meio para “conseguir 
esquecer…, ou quando socialmente traz 
maior desinibição”. O problema surge 
quando nos tornamos dependentes dessa 
substância ou somos confrontados com 
episódios agudos de intoxicação.
A Delegação do Porto, consciente de 
que estamos perante uma problemática 
que nos afecta a todos, de forma directa 
ou indirecta, está a efectuar, no decor-
rer deste primeiro trimestre do ano, uma 
campanha de informação e sensibiliza-
ção relativamente a esta patologia.

SINAIS DE ALARME:
Existem alguns sinais para os quais de-
vemos estar atentos, podendo indicar 
um quadro de dependência de álcool:
– Necessidade de quantidades marcada-
mente maiores de álcool para atingir a 
intoxicação ou o efeito desejado;
– Efeito marcadamente diminuído com 
o uso continuado da mesma quantidade 
de álcool;
– Síndrome de abstinência de álcool 
(com hiperactividade autónoma; tremor 
das mãos aumentado; insónia; náuseas 
ou vómitos; alucinações ou ilusões visu-
ais, tácteis ou auditivas; agitação psico-
motora; ansiedade e convulsões do tipo 
grande-mal);

– O álcool é tomado para aliviar ou evi-
tar os sintomas de abstinência;
– O álcool é muitas vezes ingerido em 
quantidades maiores ou por um período 
mais longo do que se pretendia;
– Há um esforço persistente ou esforços 
sem êxito para reduzir ou controlar o 
uso de álcool;
– Importantes actividades sociais, ocu-
pacionais e recreação são abandonadas 
ou reduzidas devido ao consumo do ál-
cool;
– Mantém-se o consumo de álcool, ape-
sar de se ter conhecimento da existência 
de um problema físico ou psíquico per-
sistente ou recorrente.

ATENÇÃO!
O consumo agudo de álcool altera as 
funções cognitivas e o consumo cróni-
co poderá conduzir a situações demen-
ciais.
Além disso, existe maior probabilida-
de de abuso de álcool em pessoas que 
possuem perturbações de humor ou de 
ansiedade.

RESPOSTAS TERAPÊUTICAS!
O Serviço de Apoio Médico, Psicológi-
co e Social da Delegação do Porto e da 
Associação dos Defi cientes das Forças 
Armadas visa fornecer o acompanha-
mento terapêutico adequado a esta pa-
tologia, funcionando num modelo de 
intervenção multidisciplinar:
– Clínica Geral – Dr. Moreira Martins
– Psicologia – Dra. Graciete Cruz
– Psiquiatria – Dr. Neves de Sá e Dra. 
Rosária Fialho
– Serviço Social – Dra. Margarida Mar-
ques
– Reencaminhamento para o Centro Re-
gional de Alcoologia do Porto.
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Desporto
TORNEIO DE BILHAR
Este torneio vai realizar-se de 3 a 19 de 
Março, no Salão de Jogos da Delegação.
Poderão inscrever-se associados e fami-
liares até ao dia 29 de Fevereiro.
Os 1.º e 2.º classifi cados receberão pré-
mios.

VELA ADAPTADA
A prática da modalidade da “Vela Adap-
tada”, nas instalações do Clube Naval 
Povoense, na Póvoa de Varzim, está 
aberta a inscrições.
As datas já fi xadas para o 1º Semestre 
do ano são as tardes dos Sábados 2 de 
Fevereiro, 1 de Março, 12 de Abril, 10 e 
24 de Maio e 14 e 28 de Junho.

SEMANA DESPORTIVA
A Semana Desportiva 2008 vai realizar-
se de 14 a 18 de Julho.
O Programa será anunciado nos próxi-
mos números do “ELO”.

ACantina comunitária da Delegação funciona todos os dias úteis e no 1º 
Sábado de cada mês, servindo refeições de qualidade e a preços econó-
micos.

Os associados que vivem mais afastados da Delegação, quando tiverem que 
se deslocar ao Porto, venham almoçar e se possível, façam-se acompanhar de 
familiares e/ou amigos. E mesmo que não tenham essa necessidade de desloca-
ção, venham de igual modo.
Os que vivem mais próximos façam do serviço um ponto de encontro e con-
vívio associativo, sem esquecer que terão oportunidade de saborear “comida 
caseira”. 
Para que tenha sempre a sua refeição disponível não se esqueça de fazer a marcação 
prévia, podendo fazê-lo para o nº de telefone: 228347206, pois o pessoal da cozinha 
fi cará agradecido.
Utilizar o Serviço de Refeições é uma das formas de participação associativa 
ao seu alcance.

Serviços de Refeições

Informa-se que as consultas no Hospi-
tal Militar do Porto para prescrição e 
adjudicação de Ajudas Técnicas (Pró-

teses, Ortóteses e outros meios) efectu-
am-se nas seguintes datas: 
Fevereiro: dias 13 e 27;
Março: dias 12 e 26;
Abril: dias 16 e 30
Maio: dias 14 e 28
Junho: dias 11 e 25
Julho: dias 9 e 30
Agosto: Não há consultas

Ajudas técnicas 
no Hospital 
Militar do Porto

Porto
(continuação)

Faleceu o Sr. Manuel Gonçalves 
Facundo, homem íntegro e de-
dicado, que serviu a Associação 

dos Defi cientes das Forças Armadas, 
desde que abriu o Núcleo da ADFA 
na cidade da Guarda.
O Sr. Manuel Facundo serviu as 
Forças Armadas, no Exército, de 
onde saiu como Sargento Gradua-
do, em Sargento-Mor, por ter sofri-
do um acidente de guerra e ter sido 
considerado defi ciente das Forças 

Armadas, com 56% de incapacidade.
Este militar sempre lutou para que 
a sua graduação passasse a promo-
ção, como o tem feito o seu grande 
amigo, Sargento-Mor Graduado Sr. 
Palos, que não deve desistir, como 
tão bem o fez o companheiro Sr. Ma-
nuel Facundo, que foi um exemplo 
de amor, de dedicação, de força e de 
querer estar, de alma e coração, com 
todos os que sofreram as amarguras 
da guerra e que deixou o mundo dos 

vivos, sem ver o seu problema, a sua 
graduação passar a promoção e assim 
ser abrangido pelo Dec. Lei 134/97, 
como todos os outros que já estão a 
benefi ciar da abrangência desta lei, a 
que por justiça, deveria estar abran-
gido, mas que, pela injustiça, ou de-
sinteresse de alguém, parece estarem 
os DFA a ser considerados "assassi-
nos", em vez de verem o seu reco-
nhecimento o seu nome, gravado na 
história de Portugal! 

Partiste sem ver o teu direito, o teu 
esforço reconhecido, como todos os 
outros, como tu querias e se deseja, 
não venha a acontecer o mesmo.
Por tudo quanto fi zeste ao serviço da 
Pátria e desta mui nobre e prestimo-
sa instituição ADFA, fi camos eterna-
mente gratos e estejas onde estive-
res, estamos todos contigo!

Até Sempre!
A Direcção

Viseu

Homenagem a Manuel Facundo

Lembra-se aos nossos associados residentes na área da Delegação da Ma-
deira que aderiram ao pagamento de quotas por transferência bancária 
que, no dia 20 de Fevereiro, será efectuado o levantamento de 48 euros 

referente ao corrente ano. Mais se informa que este pagamento só diz respei-
to aos DFA (cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca azul).

Madeira

Pagamento de quotas Rastreio Gratuito 
em Guimarães

Informa-se que na Delegação e Núcleo de Guimarães está disponível 
gratuitamente um serviço de rastreio à visão.
Para usufruir deste serviço é necessário fazer marcação pelo seguinte 

telefone: 252 32 28 48.

OInstituto de Acção Social das 
Forças Armadas está a fun-
cionar em Viseu, nas antigas 

instalações do Quartel General, hoje 
Centro de Recrutamento, que se situa 

na Rua Direita, na cidade de Viseu.
Esta unidade do IASFA, tem ao seu 
serviço um gabinete médico que 
efectua consultas de clínica geral, às 
terças e sextas feiras, de manhã, das 

9,30H às 12,30H e um gabinete de 
entrega de receituário médico.
Para qualquer contacto, pode ser 
efectuado pelo serviço de secretaria 
da Delegação da ADFA de Viseu ou 

directamente aos serviços do IAS-
FA, como os associados desejarem. 
Estamos, como sempre, ao dispor, na 
linha de bem servir todos os associa-
dos benefi ciários.

IASFA

Delegações
e Núcleos
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Estratégias de Futuro para a ADFA
Conselho Nacional

PLANO ESTRATÉGICO

Nos passados dias 11 e 12 decor-
reu na Sede Nacional, o Conselho 
Nacional da ADFA.

Neste Conselho um dos pontos em apre-
ciação era a estratégia de futuro para 
a ADFA. Sobre este tema fez-se uma 
análise técnico-associativa, apresentada 
pelo Dr. Mano Póvoas, Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral Nacional, 
em que se sugerem medidas a assumir, a 
curto e médio prazo, com o objectivo de 
garantir o desenvolvimento sustentado 
da ADFA, rentabilizando meios, poten-
ciando os recursos e garantindo a coesão 
da Associação.
A DN decidiu adoptar este trabalho 
como Projecto estratégico a implemen-
tar de imediato na Sede e Delegações, 
contando à partida com o empenhamen-
to dos Órgãos Sociais Nacionais e Asso-
ciados que possuem mais valias nestas 
áreas da gestão económico-fi nanceira e 
administrativa.

O ENVELHECIMENTO

ODr. Jerónimo de Sousa apresen-
tou, sobre o tema «Serviços e 
Apoios de Reabilitação no con-

texto do Envelhecimento», um trabalho 
desenvolvido pela parceria CRPG (Cen-
tro de Reabilitação Profi ssional de Gaia) 
e ISCTE (Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa) cujo objec-
tivo era decidir qual a melhor estratégia 

a implementar para proporcionar uma 
melhor qualidade de vida para as pesso-
as defi cientes e/ou incapacitadas.
Este trabalho permite concluir que «a 
ADFA está perante um novo desafi o no 
contexto do desenvolvimento de novas 
políticas de reabilitação e inclusão so-
cial das pessoas com defi ciência a partir 
dos 55 anos, que, de acordo com este 
trabalho científi co, representam a maior 
fatia da população defi ciente em Portu-
gal e na qual os defi cientes militares se 
integram».
Sendo que esta população tem, na sua 
maioria, baixos níveis académicos, que 
passam por situações de desemprego, 
barreiras arquitectónicas de todos os ní-
veis, doença e pobreza, concluiu-se que 
a ADFA necessitará de reassumir o pa-
pel de Organização Não Governamen-
tal, chamando a si a responsabilidade de 
desenvolver políticas de inclusão.
A Direcção Nacional decidiu adop-
tar este trabalho científi co do CRPG e 
ISCTE, como base para a defi nição das 
acções a desenvolver pela ADFA nesta 
matéria.

PLANO DE ACTIVIDADES 
E ORÇAMENTO

OConselho Nacional analisou, 
ainda, o Plano de Actividades 
e Orçamento para 2008, consi-

derando-se prioritária a sustentabilida-
de fi nanceira da Associação, dado que 
a mesma passa por um período difícil 

devido ao contexto actual de apoio e 
fi nanciamento das ONG.
A Direcção Nacional salientou o em-
penhamento das Delegações no envio 
mensal à Sede das dotações, de modo 
a garantir o pagamento dos venci-
mentos aos trabalhadores da ADFA, 
evitando-se rupturas de difícil supe-
ração.
Os representantes das Delegações con-
cordaram nesta política orçamental e no 
envio atempado à Sede das respectivas 
dotações. Nesse sentido, muito veio a 
esclarecer o parecer do Conselho Fis-
cal Nacional do 1.º trimestre de 2007, 
constitui a partir de agora um excelente 
instrumento para a gestão económica/fi -
nanceira e administrativa.

PROJECTOS E PROTOCOLOS

No que concerne aos Projectos 
"ADFA Rede Solidária" e Proto-
colo de cooperação subscrito en-

tre a ADFA e o MDN, relativo à Rede 
Nacional de Apoio ao Stress de Guerra, 
a Direcção Nacional recebeu o apoio 
unânime dos Conselheiros no sentido 
de prosseguir com as acções desenvol-
vidas.
Debateu-se também a Assembleia da 
CPAE-FMAC, a realizar em Lisboa 
conjuntamente pela ADFA e Liga dos 
Combatentes, de 6 a 11 de Abril de 
2008, constatando-se que estes são 
temas com implicações sociais e a 
necessidade do reconhecimento dos 

direitos dos deficientes militares e 
vítimas de guerra, no contexto das 
obrigações dos Estados perante as 
consequências dos conflitos arma-
dos e na procura do estabelecimento 
de condições que defendam a Paz, a 
cooperação e o desenvolvimento en-
tre os Povos.
Dentro das questões sociais, rece-
beu uma atenção especial o Núcleo 
de Maputo que se reestruturou deno-
minando-se, agora, «Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas Por-
tuguesas em Moçambique – Núcleo 
de Maputo».
Este Núcleo tem com a ADFA laços 
de solidariedade efectiva que unem 
os Deficientes das Forças Armadas 
oriundos de Portugal e os que são 
naturais e residentes na República 
de Moçambique e que no período da 
guerra colonial serviram a Bandeira 
Portuguesa e por tal facto passaram 
todos a ser credores das reparações 
morais e materiais por parte do Esta-
do Português. 
A ADFA recebeu orientações preci-
sas, no sentido de se estabelecer, a 
curto prazo, um protocolo de coope-
ração, entre a ADFA e a ADFAPM, 
que defina as acções concretas de 
cooperação activa que salvaguardem 
em todas as circunstâncias a solida-
riedade dos Deficientes das Forças 
Armadas, independentemente do País 
onde residam. 

SAS

ESTRATÉGIAS REIVINDICATIVAS
1. O reconhecimento inequívoco da situ-
ação específi ca dos defi cientes militares, 
obrigados ao cumprimento do serviço mi-
litar, nomeadamente em situações de risco 
e perigosidade agravada como foi o caso 
da guerra colonial de 1961-1975;
2. Que os direitos, duramente conquistados 
e reconhecidos pelos sucessivos Governos 
Constitucionais como justas reparações mo-
rais e materiais devidas aos defi cientes mili-
tares, constituem um património de valores 
cívicos que não podem ser postos em causa 
por razões sócio-políticas conjunturais;
3. Que seja tida em consideração o es-
calão etário da esmagadora maioria dos 
defi cientes militares, confrontados ago-
ra com o agravamento das defi ciências e 
da desagregação das condições sociais e 
familiares, que exige o respeito daqueles 
que suportam, desde a sua juventude, um 
“pesado fardo” e hoje têm direito a enca-

rar com serenidade o último ciclo das suas 
vidas;
4. Que as reparações morais e materiais 
devidas aos defi cientes militares já consa-
gradas em lei e pagas a título de pensão 
com carácter indemnizatório, não sejam 
entendidas como fonte de rendimentos;
5. Que o n.º 2 do Art.º 5.º do Decreto Lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro de 1976, seja regu-
lamentado com carácter de urgência, tendo 
em conta o agravamento das defi ciências 
provocadas pelo avançar da idade que já 
exige o apoio domiciliário e o internamen-
to em estabelecimentos apropriados, con-
forme o desejo manifesto pelos defi cientes 
militares;
6. Que aos defi cientes militares em servi-
ço seja atribuído o abono suplementar de 
invalidez, como compensação da degrada-
ção das suas pensões;
7. Que seja reposta de imediato a assistên-
cia médica e medicamentosa que vigora-

va antes da publicação do Decreto-Lei n.º 
167/2005, de 23 Setembro;
8. Que os associados de origem africana 
que residem nos PALOP e que por razões 
várias se deslocam a Portugal para reivin-
dicar as reparações morais e materiais a 
que têm direito e cujos processos se arras-
tam indefi nidamente pelas repartições mi-
litares, sejam tratados com dignidade no 
quadro dos direitos humanos de que são 
credores por parte do Estado Português;
9. Que a ADFA na sua qualidade de Orga-
nização Não Governamental (ONG), seja 
reconhecida pela Rede Nacional de Apoio 
(RNA), como Instituição competente para 
desenvolver todo o processo de despiste, 
avaliação, tratamento e encaminhamento 
dos processos dos ex-combatentes e defi -
cientes afectados pelo Stress de Guerra;
10. Que seja equacionada toda a proble-
mática relacionada com as viúvas dos de-
fi cientes militares no sentido de melhorar 

a sua qualidade de vida, reconhecendo o 
papel indispensável que desempenharam 
ao longo da vida, substituindo-se em mui-
to aos deveres do Estado perante aqueles 
que se defi cientaram no cumprimento do 
serviço militar obrigatório;
11. Que a assistência médica, medicamen-
tosa e ajudas técnicas sejam garantidas 
pelos três ramos da Forças Armadas em 
tempo útil e com qualidade;
12. Que o conceito de serviço de campa-
nha consagrado pelo nº 2 do artigo 1º do 
Decreto Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, 
seja objecto de clarifi cação (interpreta-
ção), no sentido de eliminar as injustiças 
na qualifi cação de Defi cientes das Forças 
Armadas,
13. Que aos militares empenhados hoje, 
nas acções de promoção da paz e na coo-
peração, sejam salvaguardados os mesmos 
direitos já adquiridos pelos defi cientes das 
Forças Armadas.

11/04/07 – A ADFA convida o 
Dr. Jaime Gama – Presidente da 
Assembleia da República - para 
presidir à Sessão Solene do 33.º 
Aniversário da associação.
14/05/07 – 33.º Aniversário presi-
dido pelo Dr. Jaime Gama. No seu 
discurso, na Sessão Solene, decla-
ra que: “o Governo tem a obri-

gação de reparar quem por dever 
sofreu essas incapacidades”.
13/08/07 – A ADFA enviou ao 
Dr. Jaime Gama o dossier “Es-
tratégia Reivindicativa” aprova-
da na Assembleia-Geral Nacio-
nal de 31 de Março de 2007.
12/10/07 – O Sr. Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais 

declara publicamente, em reu-
nião com associações represen-
tativas de e para pessoas com 
defi ciência que as pensões dos 
defi cientes militares não seriam 
tributadas em sede de IRS.
12/11/07 – A ADFA faz che-
gar ao Dr. Jaime Gama os 
documentos “Na defesa intra-

segente dos nossos direitos” 
e “Governar a ADFA com os 
Associados, para os servir me-
lhor…”, resultantes da AGNE 
do dia 27 de Outubro. É solici-
tada audiência para apresentar 
estes documentos ao Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais 
Dr. João A. Tomaz.

16/11/07 – A ADFA propõe à Se-
cretaria de Estado dos Assuntos 
Fiscais a alteração ao n.º 1 do 
art.º 12 do CIRS, sugerindo que 
se inclua nas isenções “todas as 
prestações resultantes do cum-
primento do serviço militar”.
18/12/07 – Com o conheci-
mento do Secretário de Estado 
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Estratégias de Futuro para a ADFA
Conselho Nacional

PLANO ESTRATÉGICO

Nos passados dias 11 e 12 decor-
reu na Sede Nacional, o Conselho 
Nacional da ADFA.

Neste Conselho um dos pontos em apre-
ciação era a estratégia de futuro para 
a ADFA. Sobre este tema fez-se uma 
análise técnico-associativa, apresentada 
pelo Dr. Mano Póvoas, Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral Nacional, 
em que se sugerem medidas a assumir, a 
curto e médio prazo, com o objectivo de 
garantir o desenvolvimento sustentado 
da ADFA, rentabilizando meios, poten-
ciando os recursos e garantindo a coesão 
da Associação.
A DN decidiu adoptar este trabalho 
como Projecto estratégico a implemen-
tar de imediato na Sede e Delegações, 
contando à partida com o empenhamen-
to dos Órgãos Sociais Nacionais e Asso-
ciados que possuem mais valias nestas 
áreas da gestão económico-fi nanceira e 
administrativa.

O ENVELHECIMENTO

ODr. Jerónimo de Sousa apresen-
tou, sobre o tema «Serviços e 
Apoios de Reabilitação no con-

texto do Envelhecimento», um trabalho 
desenvolvido pela parceria CRPG (Cen-
tro de Reabilitação Profi ssional de Gaia) 
e ISCTE (Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa) cujo objec-
tivo era decidir qual a melhor estratégia 

a implementar para proporcionar uma 
melhor qualidade de vida para as pesso-
as defi cientes e/ou incapacitadas.
Este trabalho permite concluir que «a 
ADFA está perante um novo desafi o no 
contexto do desenvolvimento de novas 
políticas de reabilitação e inclusão so-
cial das pessoas com defi ciência a partir 
dos 55 anos, que, de acordo com este 
trabalho científi co, representam a maior 
fatia da população defi ciente em Portu-
gal e na qual os defi cientes militares se 
integram».
Sendo que esta população tem, na sua 
maioria, baixos níveis académicos, que 
passam por situações de desemprego, 
barreiras arquitectónicas de todos os ní-
veis, doença e pobreza, concluiu-se que 
a ADFA necessitará de reassumir o pa-
pel de Organização Não Governamen-
tal, chamando a si a responsabilidade de 
desenvolver políticas de inclusão.
A Direcção Nacional decidiu adop-
tar este trabalho científi co do CRPG e 
ISCTE, como base para a defi nição das 
acções a desenvolver pela ADFA nesta 
matéria.

PLANO DE ACTIVIDADES 
E ORÇAMENTO

OConselho Nacional analisou, 
ainda, o Plano de Actividades 
e Orçamento para 2008, consi-

derando-se prioritária a sustentabilida-
de fi nanceira da Associação, dado que 
a mesma passa por um período difícil 

devido ao contexto actual de apoio e 
fi nanciamento das ONG.
A Direcção Nacional salientou o em-
penhamento das Delegações no envio 
mensal à Sede das dotações, de modo 
a garantir o pagamento dos venci-
mentos aos trabalhadores da ADFA, 
evitando-se rupturas de difícil supe-
ração.
Os representantes das Delegações con-
cordaram nesta política orçamental e no 
envio atempado à Sede das respectivas 
dotações. Nesse sentido, muito veio a 
esclarecer o parecer do Conselho Fis-
cal Nacional do 1.º trimestre de 2007, 
constitui a partir de agora um excelente 
instrumento para a gestão económica/fi -
nanceira e administrativa.

PROJECTOS E PROTOCOLOS

No que concerne aos Projectos 
"ADFA Rede Solidária" e Proto-
colo de cooperação subscrito en-

tre a ADFA e o MDN, relativo à Rede 
Nacional de Apoio ao Stress de Guerra, 
a Direcção Nacional recebeu o apoio 
unânime dos Conselheiros no sentido 
de prosseguir com as acções desenvol-
vidas.
Debateu-se também a Assembleia da 
CPAE-FMAC, a realizar em Lisboa 
conjuntamente pela ADFA e Liga dos 
Combatentes, de 6 a 11 de Abril de 
2008, constatando-se que estes são 
temas com implicações sociais e a 
necessidade do reconhecimento dos 

direitos dos deficientes militares e 
vítimas de guerra, no contexto das 
obrigações dos Estados perante as 
consequências dos conflitos arma-
dos e na procura do estabelecimento 
de condições que defendam a Paz, a 
cooperação e o desenvolvimento en-
tre os Povos.
Dentro das questões sociais, rece-
beu uma atenção especial o Núcleo 
de Maputo que se reestruturou deno-
minando-se, agora, «Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas Por-
tuguesas em Moçambique – Núcleo 
de Maputo».
Este Núcleo tem com a ADFA laços 
de solidariedade efectiva que unem 
os Deficientes das Forças Armadas 
oriundos de Portugal e os que são 
naturais e residentes na República 
de Moçambique e que no período da 
guerra colonial serviram a Bandeira 
Portuguesa e por tal facto passaram 
todos a ser credores das reparações 
morais e materiais por parte do Esta-
do Português. 
A ADFA recebeu orientações preci-
sas, no sentido de se estabelecer, a 
curto prazo, um protocolo de coope-
ração, entre a ADFA e a ADFAPM, 
que defina as acções concretas de 
cooperação activa que salvaguardem 
em todas as circunstâncias a solida-
riedade dos Deficientes das Forças 
Armadas, independentemente do País 
onde residam. 

SAS

ESTRATÉGIAS REIVINDICATIVAS
1. O reconhecimento inequívoco da situ-
ação específi ca dos defi cientes militares, 
obrigados ao cumprimento do serviço mi-
litar, nomeadamente em situações de risco 
e perigosidade agravada como foi o caso 
da guerra colonial de 1961-1975;
2. Que os direitos, duramente conquistados 
e reconhecidos pelos sucessivos Governos 
Constitucionais como justas reparações mo-
rais e materiais devidas aos defi cientes mili-
tares, constituem um património de valores 
cívicos que não podem ser postos em causa 
por razões sócio-políticas conjunturais;
3. Que seja tida em consideração o es-
calão etário da esmagadora maioria dos 
defi cientes militares, confrontados ago-
ra com o agravamento das defi ciências e 
da desagregação das condições sociais e 
familiares, que exige o respeito daqueles 
que suportam, desde a sua juventude, um 
“pesado fardo” e hoje têm direito a enca-

rar com serenidade o último ciclo das suas 
vidas;
4. Que as reparações morais e materiais 
devidas aos defi cientes militares já consa-
gradas em lei e pagas a título de pensão 
com carácter indemnizatório, não sejam 
entendidas como fonte de rendimentos;
5. Que o n.º 2 do Art.º 5.º do Decreto Lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro de 1976, seja regu-
lamentado com carácter de urgência, tendo 
em conta o agravamento das defi ciências 
provocadas pelo avançar da idade que já 
exige o apoio domiciliário e o internamen-
to em estabelecimentos apropriados, con-
forme o desejo manifesto pelos defi cientes 
militares;
6. Que aos defi cientes militares em servi-
ço seja atribuído o abono suplementar de 
invalidez, como compensação da degrada-
ção das suas pensões;
7. Que seja reposta de imediato a assistên-
cia médica e medicamentosa que vigora-

va antes da publicação do Decreto-Lei n.º 
167/2005, de 23 Setembro;
8. Que os associados de origem africana 
que residem nos PALOP e que por razões 
várias se deslocam a Portugal para reivin-
dicar as reparações morais e materiais a 
que têm direito e cujos processos se arras-
tam indefi nidamente pelas repartições mi-
litares, sejam tratados com dignidade no 
quadro dos direitos humanos de que são 
credores por parte do Estado Português;
9. Que a ADFA na sua qualidade de Orga-
nização Não Governamental (ONG), seja 
reconhecida pela Rede Nacional de Apoio 
(RNA), como Instituição competente para 
desenvolver todo o processo de despiste, 
avaliação, tratamento e encaminhamento 
dos processos dos ex-combatentes e defi -
cientes afectados pelo Stress de Guerra;
10. Que seja equacionada toda a proble-
mática relacionada com as viúvas dos de-
fi cientes militares no sentido de melhorar 

a sua qualidade de vida, reconhecendo o 
papel indispensável que desempenharam 
ao longo da vida, substituindo-se em mui-
to aos deveres do Estado perante aqueles 
que se defi cientaram no cumprimento do 
serviço militar obrigatório;
11. Que a assistência médica, medicamen-
tosa e ajudas técnicas sejam garantidas 
pelos três ramos da Forças Armadas em 
tempo útil e com qualidade;
12. Que o conceito de serviço de campa-
nha consagrado pelo nº 2 do artigo 1º do 
Decreto Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, 
seja objecto de clarifi cação (interpreta-
ção), no sentido de eliminar as injustiças 
na qualifi cação de Defi cientes das Forças 
Armadas,
13. Que aos militares empenhados hoje, 
nas acções de promoção da paz e na coo-
peração, sejam salvaguardados os mesmos 
direitos já adquiridos pelos defi cientes das 
Forças Armadas.

11/04/07 – A ADFA convida o 
Dr. Jaime Gama – Presidente da 
Assembleia da República - para 
presidir à Sessão Solene do 33.º 
Aniversário da associação.
14/05/07 – 33.º Aniversário presi-
dido pelo Dr. Jaime Gama. No seu 
discurso, na Sessão Solene, decla-
ra que: “o Governo tem a obri-

gação de reparar quem por dever 
sofreu essas incapacidades”.
13/08/07 – A ADFA enviou ao 
Dr. Jaime Gama o dossier “Es-
tratégia Reivindicativa” aprova-
da na Assembleia-Geral Nacio-
nal de 31 de Março de 2007.
12/10/07 – O Sr. Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais 

declara publicamente, em reu-
nião com associações represen-
tativas de e para pessoas com 
defi ciência que as pensões dos 
defi cientes militares não seriam 
tributadas em sede de IRS.
12/11/07 – A ADFA faz che-
gar ao Dr. Jaime Gama os 
documentos “Na defesa intra-

segente dos nossos direitos” 
e “Governar a ADFA com os 
Associados, para os servir me-
lhor…”, resultantes da AGNE 
do dia 27 de Outubro. É solici-
tada audiência para apresentar 
estes documentos ao Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais 
Dr. João A. Tomaz.

16/11/07 – A ADFA propõe à Se-
cretaria de Estado dos Assuntos 
Fiscais a alteração ao n.º 1 do 
art.º 12 do CIRS, sugerindo que 
se inclua nas isenções “todas as 
prestações resultantes do cum-
primento do serviço militar”.
18/12/07 – Com o conheci-
mento do Secretário de Estado 
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N a questão relativa à isen-
ção do IRS das pensões 
dos defi cientes militares 
manifestámos a nossa per-
plexidade por as promes-

sas do governo continuarem, ainda, sem 
serem materializadas.
Sobre este dossier entregámos ao Pre-
sidente da Assembleia da República a 
documentação trocada com a Secretaria 

do Estado dos Assuntos Fiscais, que re-
ferimos na infografi a anexa.

Ao fecho deste jornal o Dr. João Amaral 
Tomás tinha saído do governo, tendo sido 
substituído pelo Dr. Carlos Baptista Lobo. 
Ao Dr. João Amaral Tomás desejamos feli-
cidade na concretização dos seus projectos, 
e agradecemos a atenção que nos dispensou 
esperando que a nossa colaboração traga 
alguns frutos.

N o dia 22 de Janeiro a Di-
recção Nacional foi rece-
bida em audiência pelo 
Dr. Jaime Gama, Presi-
dente da Assembleia da 

República –  que se quis inteirar sobre 
as questões das reivindicações coloca-
das pela ADFA durante todo o ano de 
2007, nomeadamente na área da assis-
tência médica e medicamentosa, onde 
nos foram retirados direitos pelo D.L. 
167/05. A DN informou o Presidente 
da Assembleia da República que, até 
agora nada foi adiantado pelo governo 
– Ministério da Defesa Nacional e Mi-
nistério das Finanças.
Assim, os Defi cientes Militares continu-
am, em 2008, a ter de suportar os custos 

da assistência médica em todas as situ-
ações de saúde que não estejam direc-
tamente relacionadas com a defi ciência 
adquirida durante a prestação do serviço 
militar.
Reiterámos ao Presidente da Assem-
bleia da República, Dr. Jaime Gama, 
que para nós a comparticipação da as-
sistência médica e medicamentosa a 
100 % continua a ser uma reivindica-
ção incontornável e estamos certos que 
o Governo da República reconhece-
rá, a curto prazo, as razões que nos 
assistem e que têm merecido o 
apoio expresso dos órgãos de 
soberania.

IMPASSE NO IRS

SAÚDE VS. IRS
«NA QUESTÃO DA SAÚDE 

É TUDO OU NADA»

– A ADFA propõe à Se-
cretaria de Estado dos Assuntos 
Fiscais a alteração ao n.º 1 do 
art.º 12 do CIRS, sugerindo que 
se inclua nas isenções “todas as 
prestações resultantes do cum-

– Com o conheci-
mento do Secretário de Estado 

da Defesa Nacional e dos As-
suntos do Mar, Dr. Mira Go-
mes, e da Secretária de Esta-
do Adjunta e da Reabilitação, 
Dra. Idália Moniz, é dirigida 
uma carta ao Dr. Amaral To-
maz a solicitar clarifi cação da 
questão do n.º 1 do art.º 12 do 
CIRS.

20/12/07 – A Secretaria de Estado 
Assuntos Fiscais solicita à ADFA, 
que lhe seja enviada identifi cação 
de outras situações que não deve-
riam ser excluídas das isenções.
02/01/08 – A ADFA reitera o 
pedido de informação à Secre-
taria de Estado dos Assuntos 
Fiscais.

10/01/08 – Foi feito um pedido 
de audiência ao Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais, 
Dr. João A. Tomaz, para confi r-
mação das declarações públicas 
de 12 de Outubro.
18/01/08 – A Secretaria de Es-
tado dos Assuntos Fiscais infor-
ma que a documentação forne-

cida “foi remetida para análise 
dos serviços competentes da 
Direcção-Geral da Constribui-
ções e Impostos para efeito de 
enquadramento”.
22/01/08 – A ADFA foi recebi-
da pelo Dr. Jaime Gama que se 
quis inteirar sobre as questões 
das reivindicações colocadas 

pela ADFA em agenda durante 
2007.
23/01/08 – Informou-se o Se-
cretário Estado dos Assuntos 
Fiscais da audiência com o Dr. 
Jaime Gama e apelou-se, mais 
uma vez, à clarifi cação urgente 
das situações abrangidas pelo 
n.º 1  do art. 12.º do CIRS. 

Ilustração RGom
es
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Estratégias de Futuro para a ADFA
Conselho Nacional

PLANO ESTRATÉGICO

Nos passados dias 11 e 12 decor-
reu na Sede Nacional, o Conselho 
Nacional da ADFA.

Neste Conselho um dos pontos em apre-
ciação era a estratégia de futuro para 
a ADFA. Sobre este tema fez-se uma 
análise técnico-associativa, apresentada 
pelo Dr. Mano Póvoas, Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral Nacional, 
em que se sugerem medidas a assumir, a 
curto e médio prazo, com o objectivo de 
garantir o desenvolvimento sustentado 
da ADFA, rentabilizando meios, poten-
ciando os recursos e garantindo a coesão 
da Associação.
A DN decidiu adoptar este trabalho 
como Projecto estratégico a implemen-
tar de imediato na Sede e Delegações, 
contando à partida com o empenhamen-
to dos Órgãos Sociais Nacionais e Asso-
ciados que possuem mais valias nestas 
áreas da gestão económico-fi nanceira e 
administrativa.

O ENVELHECIMENTO

ODr. Jerónimo de Sousa apresen-
tou, sobre o tema «Serviços e 
Apoios de Reabilitação no con-

texto do Envelhecimento», um trabalho 
desenvolvido pela parceria CRPG (Cen-
tro de Reabilitação Profi ssional de Gaia) 
e ISCTE (Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa) cujo objec-
tivo era decidir qual a melhor estratégia 

a implementar para proporcionar uma 
melhor qualidade de vida para as pesso-
as defi cientes e/ou incapacitadas.
Este trabalho permite concluir que «a 
ADFA está perante um novo desafi o no 
contexto do desenvolvimento de novas 
políticas de reabilitação e inclusão so-
cial das pessoas com defi ciência a partir 
dos 55 anos, que, de acordo com este 
trabalho científi co, representam a maior 
fatia da população defi ciente em Portu-
gal e na qual os defi cientes militares se 
integram».
Sendo que esta população tem, na sua 
maioria, baixos níveis académicos, que 
passam por situações de desemprego, 
barreiras arquitectónicas de todos os ní-
veis, doença e pobreza, concluiu-se que 
a ADFA necessitará de reassumir o pa-
pel de Organização Não Governamen-
tal, chamando a si a responsabilidade de 
desenvolver políticas de inclusão.
A Direcção Nacional decidiu adop-
tar este trabalho científi co do CRPG e 
ISCTE, como base para a defi nição das 
acções a desenvolver pela ADFA nesta 
matéria.

PLANO DE ACTIVIDADES 
E ORÇAMENTO

OConselho Nacional analisou, 
ainda, o Plano de Actividades 
e Orçamento para 2008, consi-

derando-se prioritária a sustentabilida-
de fi nanceira da Associação, dado que 
a mesma passa por um período difícil 

devido ao contexto actual de apoio e 
fi nanciamento das ONG.
A Direcção Nacional salientou o em-
penhamento das Delegações no envio 
mensal à Sede das dotações, de modo 
a garantir o pagamento dos venci-
mentos aos trabalhadores da ADFA, 
evitando-se rupturas de difícil supe-
ração.
Os representantes das Delegações con-
cordaram nesta política orçamental e no 
envio atempado à Sede das respectivas 
dotações. Nesse sentido, muito veio a 
esclarecer o parecer do Conselho Fis-
cal Nacional do 1.º trimestre de 2007, 
constitui a partir de agora um excelente 
instrumento para a gestão económica/fi -
nanceira e administrativa.

PROJECTOS E PROTOCOLOS

No que concerne aos Projectos 
"ADFA Rede Solidária" e Proto-
colo de cooperação subscrito en-

tre a ADFA e o MDN, relativo à Rede 
Nacional de Apoio ao Stress de Guerra, 
a Direcção Nacional recebeu o apoio 
unânime dos Conselheiros no sentido 
de prosseguir com as acções desenvol-
vidas.
Debateu-se também a Assembleia da 
CPAE-FMAC, a realizar em Lisboa 
conjuntamente pela ADFA e Liga dos 
Combatentes, de 6 a 11 de Abril de 
2008, constatando-se que estes são 
temas com implicações sociais e a 
necessidade do reconhecimento dos 

direitos dos deficientes militares e 
vítimas de guerra, no contexto das 
obrigações dos Estados perante as 
consequências dos conflitos arma-
dos e na procura do estabelecimento 
de condições que defendam a Paz, a 
cooperação e o desenvolvimento en-
tre os Povos.
Dentro das questões sociais, rece-
beu uma atenção especial o Núcleo 
de Maputo que se reestruturou deno-
minando-se, agora, «Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas Por-
tuguesas em Moçambique – Núcleo 
de Maputo».
Este Núcleo tem com a ADFA laços 
de solidariedade efectiva que unem 
os Deficientes das Forças Armadas 
oriundos de Portugal e os que são 
naturais e residentes na República 
de Moçambique e que no período da 
guerra colonial serviram a Bandeira 
Portuguesa e por tal facto passaram 
todos a ser credores das reparações 
morais e materiais por parte do Esta-
do Português. 
A ADFA recebeu orientações preci-
sas, no sentido de se estabelecer, a 
curto prazo, um protocolo de coope-
ração, entre a ADFA e a ADFAPM, 
que defina as acções concretas de 
cooperação activa que salvaguardem 
em todas as circunstâncias a solida-
riedade dos Deficientes das Forças 
Armadas, independentemente do País 
onde residam. 

SAS

ESTRATÉGIAS REIVINDICATIVAS
1. O reconhecimento inequívoco da situ-
ação específi ca dos defi cientes militares, 
obrigados ao cumprimento do serviço mi-
litar, nomeadamente em situações de risco 
e perigosidade agravada como foi o caso 
da guerra colonial de 1961-1975;
2. Que os direitos, duramente conquistados 
e reconhecidos pelos sucessivos Governos 
Constitucionais como justas reparações mo-
rais e materiais devidas aos defi cientes mili-
tares, constituem um património de valores 
cívicos que não podem ser postos em causa 
por razões sócio-políticas conjunturais;
3. Que seja tida em consideração o es-
calão etário da esmagadora maioria dos 
defi cientes militares, confrontados ago-
ra com o agravamento das defi ciências e 
da desagregação das condições sociais e 
familiares, que exige o respeito daqueles 
que suportam, desde a sua juventude, um 
“pesado fardo” e hoje têm direito a enca-

rar com serenidade o último ciclo das suas 
vidas;
4. Que as reparações morais e materiais 
devidas aos defi cientes militares já consa-
gradas em lei e pagas a título de pensão 
com carácter indemnizatório, não sejam 
entendidas como fonte de rendimentos;
5. Que o n.º 2 do Art.º 5.º do Decreto Lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro de 1976, seja regu-
lamentado com carácter de urgência, tendo 
em conta o agravamento das defi ciências 
provocadas pelo avançar da idade que já 
exige o apoio domiciliário e o internamen-
to em estabelecimentos apropriados, con-
forme o desejo manifesto pelos defi cientes 
militares;
6. Que aos defi cientes militares em servi-
ço seja atribuído o abono suplementar de 
invalidez, como compensação da degrada-
ção das suas pensões;
7. Que seja reposta de imediato a assistên-
cia médica e medicamentosa que vigora-

va antes da publicação do Decreto-Lei n.º 
167/2005, de 23 Setembro;
8. Que os associados de origem africana 
que residem nos PALOP e que por razões 
várias se deslocam a Portugal para reivin-
dicar as reparações morais e materiais a 
que têm direito e cujos processos se arras-
tam indefi nidamente pelas repartições mi-
litares, sejam tratados com dignidade no 
quadro dos direitos humanos de que são 
credores por parte do Estado Português;
9. Que a ADFA na sua qualidade de Orga-
nização Não Governamental (ONG), seja 
reconhecida pela Rede Nacional de Apoio 
(RNA), como Instituição competente para 
desenvolver todo o processo de despiste, 
avaliação, tratamento e encaminhamento 
dos processos dos ex-combatentes e defi -
cientes afectados pelo Stress de Guerra;
10. Que seja equacionada toda a proble-
mática relacionada com as viúvas dos de-
fi cientes militares no sentido de melhorar 

a sua qualidade de vida, reconhecendo o 
papel indispensável que desempenharam 
ao longo da vida, substituindo-se em mui-
to aos deveres do Estado perante aqueles 
que se defi cientaram no cumprimento do 
serviço militar obrigatório;
11. Que a assistência médica, medicamen-
tosa e ajudas técnicas sejam garantidas 
pelos três ramos da Forças Armadas em 
tempo útil e com qualidade;
12. Que o conceito de serviço de campa-
nha consagrado pelo nº 2 do artigo 1º do 
Decreto Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, 
seja objecto de clarifi cação (interpreta-
ção), no sentido de eliminar as injustiças 
na qualifi cação de Defi cientes das Forças 
Armadas,
13. Que aos militares empenhados hoje, 
nas acções de promoção da paz e na coo-
peração, sejam salvaguardados os mesmos 
direitos já adquiridos pelos defi cientes das 
Forças Armadas.

11/04/07 – A ADFA convida o 
Dr. Jaime Gama – Presidente da 
Assembleia da República - para 
presidir à Sessão Solene do 33.º 
Aniversário da associação.
14/05/07 – 33.º Aniversário presi-
dido pelo Dr. Jaime Gama. No seu 
discurso, na Sessão Solene, decla-
ra que: “o Governo tem a obri-

gação de reparar quem por dever 
sofreu essas incapacidades”.
13/08/07 – A ADFA enviou ao 
Dr. Jaime Gama o dossier “Es-
tratégia Reivindicativa” aprova-
da na Assembleia-Geral Nacio-
nal de 31 de Março de 2007.
12/10/07 – O Sr. Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais 

declara publicamente, em reu-
nião com associações represen-
tativas de e para pessoas com 
defi ciência que as pensões dos 
defi cientes militares não seriam 
tributadas em sede de IRS.
12/11/07 – A ADFA faz che-
gar ao Dr. Jaime Gama os 
documentos “Na defesa intra-

segente dos nossos direitos” 
e “Governar a ADFA com os 
Associados, para os servir me-
lhor…”, resultantes da AGNE 
do dia 27 de Outubro. É solici-
tada audiência para apresentar 
estes documentos ao Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais 
Dr. João A. Tomaz.

16/11/07 – A ADFA propõe à Se-
cretaria de Estado dos Assuntos 
Fiscais a alteração ao n.º 1 do 
art.º 12 do CIRS, sugerindo que 
se inclua nas isenções “todas as 
prestações resultantes do cum-
primento do serviço militar”.
18/12/07 – Com o conheci-
mento do Secretário de Estado 
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Opinião
João Gonçalves !

Por Portugal

Passou mais uma festa de Natal e de fi m de Ano 
e com isso, fi cou para trás o Ano da Igualda-
de de Oportunidades e já estamos em Feverei-

ro de 2008. Vem aí o Carnaval. Portugal segue um 
rumo indefi nido, como já nos habituou, com casos 
atrás de casos, sem querer, ou se calhar, sem os saber 
resolver!
O Governo está, ou parece estar, chateado com 
os portugueses. Há exemplos preocupantes, que 
mais parecem um ajuste de contas, aos quais nem 
a justiça escapa! Veja-se  o exemplo dos polícias: 
investigam e prenderem e a seguir, os tribunais 
julgam e soltam os violadores, os assassinos, os 
corruptos, os fraudulentos, que não pagam altos 
impostos e passam cheques "carecas" ou facturas 
falsas, pois é, os polícias prendem, mas os juízes 
julgam-nos e põem-nos em liberdade. São as leis 
que temos e que o poder, em vez de fazer e actu-
alizar leis para acabar com todos estes crimes, o 
que sabe é agilizar e o crime e as fraudes prolife-
ram à vontade!

Quere-se uma sociedade mais justa e digna para todos 
os portugueses, com mais e melhor saúde, com mais e 
melhores salários, com mais e melhor ensino nas Es-
colas Básicas, Escolas Secundárias e Universidades, na 
formação de bons técnicos em todas as áreas, incluindo 
a de medicina, para que tenhamos  bons profi ssionais 
para cuidar da saúde dos portugueses, nos Centros de 
Saúde, isolados,do interior do país, para que em vez de 
deixarem as pessoas estar a morrer sem cuidados médi-
cos, as tratem no seu devido tempo.
Com o fecho de urgências nos Centros de Saúde e al-
guns Hospitais, está-se a acabar com o Serviço Nacional 
de Saúde, a matar as pessoas mais rápido e amanhã, se 
calhar,  a fechar uma ou outra Universidade ou a acabar 
com o curso de medicina. São exemplos a que estamos 
a assistir e que se querem urgentemente tratados.
Vejamos, que só se pode continuar Portugal da forma 
como o fi zeram os nossos bravos e corajosos portu-
gueses, que deram novos mundos ao mundo. Os nos-
sos políticos desfrutam hoje desta grandiosa obra que 
foi e é perpetuada, mas os senhores políticos, que des-

frutam e gozam hoje desse prestígio, que faz da língua 
portuguesa das primeiras mais faladas no mundo, não 
podem nunca desprezar aqueles que com sangue, suor 
e lágrimas, continuaram a fazer a história de Portugal, 
em terras de África-  Angola, Guiné-Bissau e Moçam-
bique- e com a sua dádiva, continuam hoje essa mes-
ma história.
Portugal é e será livre e independente, mas só viverá e 
gozará realmente a liberdade, quando cumprir com os 
seus cidadãos defi cientes das Forças Armadas, que são 
os sacrifi cados da Pátria e que foi fruto desse sacrifi cio, 
de muitos milhares de mortos e milhares de feridos, que 
hoje temos e vivemos em democracia!
Exige-se que Portugal governe, para todo o seu povo e 
deixe de criar tantos casos de insucesso, crie formas de 
baixar os impostos, para alavancar a economia. Assim, 
com menos impostos era mais dinheiro para as empre-
sas, mais investimento, mais emprego e menos desem-
prego, menos despesas para o Estado, melhores salários 
e mais receitas, via à recuperação económica.
Portugal, sempre!

Aos familiares e amigos dos associados  falecidos apresentamos as nossas 
mais sentidas condolências

Associados Falecidos

Manuel Dias Moreira Gomes
natural de Santa Cruz do Bispo, 
concelho de Matosinhos; serviu na 
G.A.C.A. n.º 3 Penafi el

Manuel Coelho Ramalho
natural de Benedita, concelho 
de Alcobaça; 
serviu na Regimento Infantaria nº 
7 Leiria

Vitor Manuel de Almeida 
Ramos
natural de Santa Maria dos Olivais, 
concelho de Lisboa; 
serviu no 4.ª Destacamento 
de Fuzileiros Especiais, na Guiné

Sulé Maria Jaló
natural de Cacine, Catió - Guiné-
Bissau; morador no Cacém-Sintra,
serviu a Milícia em Cufar

– Alcides Cândido de Oliveira 
Soares Lopes

– António Jorge Nunes Duarte

– Armando Neto Raimundo

– Vítor Manuel Soares Coelho de 
Oliveira

Novos Associados

Regresso à guerra em tempo de paz
José Francisco Mendonça Tavares

OJosé Francisco Mendonça Tavares, ou 
melhor o meu amigo Zé Tavares, ex-
-Alferes Miliciano em Angola, ofereceu-

-me o seu livro “Regresso à guerra em tempo de 
paz”, que li de um fôlego.
É um livro excelente e o prefácio, da autoria do 
Senhor Tenente-General João António Pacheco 
Rodrigues, diz exactamente isso, uma análise 
que me atrevo a assumir coincidente com a mi-
nha. Objectivo nos propósitos que o autor enun-
cia na introdução dá-nos um retrato realista da 
vida actual na Angola da nossa paixão, embora 
extrapolado a visão parcial retratada da visão, 
que em 2005, na companhia do seu fi lho Rodri-

go, fez aos lugares onde cumpriu a sua comis-
são de serviço militar nos idos de 1969/1971. 
Resguardado de juízes de valores, injustifi cá-
veis nos seus objectivos de viajante da saudade, 
este livro registará, para sempre, um exemplo 
paradigmático da paixão que África e, particu-
larmente, Angola deixou nos portugueses.
Informo todos os interessados em adqui-
rir este livro que o poderão fazer atra-
vés da Editora Alma Azul, cujos con-
tactos são os seguintes: 272 901 570 ou 
alma-azul@alma-azul.pt.

Fernando Cardoso

José Francisco Mendonça Tavares

Livros
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Preparação para o Campeonato do Mundo de Pista Coberta INAS-FID
Atletas procuram passaporte nos Campeonatos Nacionais em Braga

No dia 3 de Fevereiro tiveram lugar, no Pavilhão de 
Exposições de Braga, os Campeonatos Nacionais de 

Atletismo em Pis-
ta Coberta por Es-
calões, competição 
sancionada pelo IPC 
– Comité Paralímpi-
co Internacional, que 
vai carimbar, entre 
outras provas, o pas-
saporte para os atle-
tas que irão integrar 
a Selecção Nacional 
que vai estar presen-
te no Campeonato do 
Mundo de Pista Co-
berta INAS-FID que 
se realiza entre os 
dias 13 e 17 de Mar-
ço em Tallin, capital 
da Estónia.
Esta prova, organiza-
da pela ANDDEM/
A N D D I - P o r t u g a l 
(Associação Nacio-
nal de Desporto para 

a Defi ciência Intelectual), contou com a presença de 

cerca de 80 atletas entre os Campeonatos Nacionais 
e o Torneio Adaptado (para atletas com um grau de 
defi ciência intelectual mais severo e para atletas que 
ainda se encontram em fase de desenvolvimento), 
que decorreram em paralelo.
De salientar que no ano passado, em Março, no Cam-
peonato da Europa para atletas com Defi ciência Inte-
lectual, Portugal alcançou um número total de 22 me-
dalhas (8 de Ouro, 9 de Prata e 5 de Bronze), o que 
demonstra bem a qualidade de atletas como Lenine 
Cunha, António Soares, Inês Fernandes, Raquel Cer-
queira, Vítor Pleno, António Monteiro, Pedro Isidro, 
Ivo Ferreira, Maria Inácio e, claro, a atleta paralímpica 
Graça Fernandes, entre outros.
De referir, igualmente, que no dia 2 de Fevereiro 
a ANDDI levou a efeito a 15ª edição do "Grande 
Prémio dos Reis" em Atletismo, na cidade de Mato-
sinhos, em colaboração com o Centro Dr. Leonardo 
Coimbra da Delegação da APPACDM de Matosi-
nhos.
Esta prova serviu de preparação para os atletas que 
irão participar no Mundial de Corta-Mato que tem lu-
gar em Ostrzechow, na Polónia, entre os dias 10 e 13 
de Abril e para a Meia-Maratona que se realiza em 
Outubro, em França.

Desporto
Farinho Lopes

Inês Fernandes bate Record nos Nacionais de Pista Coberta em Braga
Paulo Pinheiro e Lucinda Sousa, “Reis” da Estrada em Matosinhos

Inês Fernandes foi a atleta em maior destaque nos 
Nacionais de Pista Coberta da ANDDEM/ANDDI-
Portugal (Associação Nacional de Desporto para 
a Deficiência Intelectual) que se realizaram, em 
Braga. Inês bateu o seu próprio Recorde de Por-
tugal no lançamento do peso ao realizar a marca 
de 12,14m, ultrapassando, desta forma, a marca de 
11,66m que havia alcançado em Março do ano pas-
sado no Campeonato de Portugal da ANDDEM.

Graça Fernandes, atleta paralímpica, confirmou 
mais uma vez os “Mínimos” para os Jogos Para-
límpicos de Pequim 2008, ao realizar os 200m em 
32,88.

Raquel Cerqueira e Carla Lisboa também se des-
tacaram pela positiva ao realizarem excelentes 
exibições nos 60m Planos e nos 60m Barreiras, 
respectivamente, e atingirem marcas próximas dos 
Recordes de Portugal. Raquel Cerqueira realizou 
a prova em 8,49, quatro centésimos acima do Re-
corde de Portugal e Carla Lisboa em 11,62, a três 
décimos do respectivo Recorde.

Igualmente em evidência, esteve Tiago Duarte com 
boas marcas nos 60m Barreiras (9.65 - 2.ª melhor 
marca de sempre) e no Salto em Altura (1.71m).

Nos escalões mais jovens, Rosa Ribeiro alcançou 
um duplo Recorde Nacional na categoria de Benja-
mins no Salto em Comprimento (3.33m) e no Lan-
çamento do Peso (5.47m).

José Costa Pereira, Seleccionador Nacional, afir-
mou que “apesar de estarmos ainda a 2 meses do 
Mundial de TALLINN, os principais atletas apre-
sentam-se já em crescendo de forma..."o teste fi-

nal" serão os Campeonatos de Portugal no próxi-
mo dia 1 de Março em Espinho, mas entretanto 
vão participar em competições do circuito regular 
quer das Associações Regionais quer do Desporto 
Escolar e Universitário para apuro de forma".

Entretanto na Estrada, na 15.ª edição do “Grande 
Prémio dos Reis” que teve lugar em Matosinhos no 
dia 2 de Fevereiro, Paulo Pinheiro e Lucinda Sou-
sa, ambos do Clube de Gaia, venceram destacados 
a prova dos 3000m. Lucinda Sousa já havia ganho 
a corrida de São Silvestre que se realizou em De-
zembro, em Coimbra, e Paulo Pinheiro terminou a 
mesma prova em 2.º lugar, o que vem confirmar a 
sua excelente forma.

Lucinda Sousa Inês Fernandes

Informação cedida:
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?
Nunca interrompas o teu inimigo, enquanto estiver 

a cometer um erro.
Napoleão Bonaparte

Frases feitas!

1. Pior que o soneto. 2. Medo exagerado do mar. 3. Curso de Água (plural), 
4. Grupo de músicos que tocam em conjunto. 5. Grupo de cães. 6. Fruto sub-
terrâneo, comestível depois de torrado, do qual se pode fazer óleo ou manteiga. 
7. Contas de vidro, de cores variadas, usadas como enfeites em colares. 8. Pro-
porção entre a medida de um mapa e as dimensões reais.  9. Desenho do vestuário 
criado especialmente para uma peça de teatro. 10. Essa Estrela indica o Norte. 11. 
Som da galinha. 12. O mesmo que irra. 13. Estabelecimento onde se lava, limpa e 
passa a ferro a roupa. 14. Fazer das tripas...

SOLUÇÕES
PALAVRAS CRUZADAS: 1) emenda;  2) talassofobia; 3) rios; 4) banda; 5) matilha; 6) amendoim; 7) missan-
gas; 8) escala; 9) fi gurino; 10) polar; 11) cacarejar;  12) safa; 13) lavandaria; 14) coração.

Bata os queijos com as gemas e o açúcar, junte à massa 
um pouco de farinha para lhe dar consistência. Faça outra 
massa com a farinha, a água e o sal (pretende-se uma mas-
sa rija) e estenda-a com o rolo da massa.
Com uma faca, ou um corta-massa, corte massa para forrar 
formas de queijadas. Encha as formas com a mistura do 
queijo, leve ao forno a cozer a massa e a tostar o creme.

Receitas com História

Queijadas de Sintra

N a doçaria portuguesa, as quei-
jadas são uma das imagens de 
marca da região de Sintra – a 

par dos Travesseiros, do Leitão Assado 
de Negrais ou, ainda, do Bacalhau Es-
piritual.
Este doce tem uma origem muito antiga, 
sendo possível encontrá-lo referido em 
foros do reinado de D. Sancho II como 
método de pagamento, p. ex. no Foro do 
Casal do Rebolo: “(…) cem alqueires de 
trigo e noventa de cevada, um porco de 
dois anos, e uma dúzia de queijadas, nas 
vésperas da Santíssima Trindade (…)”.
Camilo Castelo Branco também o refere 

nas “Aventuras de Basílio Fernando 
Enxertado”  (novela com 1.ª edição de 
1863): “Basílio levava na algibeira do 
albornoz um embrulho de queijadas da 
Sapa.”, referindo-se à “Fábrica das Ver-
dadeiras Queijadas da Sapa”, provavel-
mente, a fábrica mais antiga, com início 
de fabrico por Maria Sapa, em 1756.
Ontem – como hoje – uma visita a Sintra 
não dispensa que se saboreie este excep-
cional doce tradicional português!
A receita que se segue é uma das mui-
tas que é possível encontrar; esperamos 
que não sendo a exacta sirva para, pelo 
menos, adoçar a boca:

INGREDIENTES
Açúcar 400 gr

Água q.b.
Farinha q.b.

Gemas 12
Queijo fresco 6

Sal q.b.

Efemérides
01/02/1908 - Assassinato do rei 
D.Carlos I e do príncipe herdeiro, D. 
Luís Filipe. 
03/02/1488 - Bartolomeu Dias dobra 
o Cabo da Boa Esperança.
04/02/1799 - Nasce, no Porto, João 
Baptista da Silva Leitão de Almeida 
Garrett, escritor romântico português.
05/02/2003 -  Morre José Craveiri-
nha, escritor moçambicano.
06/02/1713 – Assinatura do Tratado 
de Utreque que põe fi m ao envolvi-

mento de Portugal na Guerra da Su-
cessão de Espanha.
08/02/1962 – o Navio Escola “Sa-
gres” é incorporado na Marinha de 
Guerra Portuguesa.
13/02/1668 – Assinatura pela Espa-
nha do tratado que põe fi m à Guerra 
da Restauração iniciada em 1640.
24/02/1777 – Morte do rei D. José I.   
28/02/1904 – Fundação do Grupo 
Sport Lisboa, primeira designação 
do Sport Lisboa e Benfi ca.
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação, convoca todos os Associados da Delegação de Castelo Branco, nos termos do nº. 1 do artº 49º dos Estatutos da ADFA, 
para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar no dia 16 de Fevereiro de 2008, pelas 15H00, na Sede da Delegação de Castelo Branco, sita no Quintal de S. Marcos 
nº 19 r/c, Castelo Branco, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 – Apreciação e votação do “Parecer” do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2007.
2 – Outros assuntos de interesse associativo 

Castelo Branco, 17 de Janeiro de 2008
O Presidente da MAGD, José Luís Cardoso

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Convocatória

A Mesa da Assembleia Geral de Coimbra, convoca todos os associados da Delegação no Pleno gozo dos seus direitos associativos, nos Termos do nº 1 do Artº 49 
dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia Geral Ordinária de Delegação, a realizar no dia 01 de Março de 2008 (Sábado), com início às 14H00, na Sede da Del-
egação, Rua 1º de Maio, 68 – CV – Fala - Coimbra
Ordem de trabalhos:
1- Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal relativos ao ano de 2007.
2- Informações da Direcção sobre a actualidade associativa.
Coimbra, 27 de Dezembro de 2007

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Delegação
João Matias de Vasconcelos, Associado n.º 590

CONVOCATÓRIA éVORA

Nos termos  do nº 1 do art. 49º dos Estatutos,  convoco a Assembleia Geral  da Delegação de Évora para uma reunião ordinária a realizar no dia 16 de Fevereiro de 
2008, às 14H30, na sede da Delegação, e, em segunda convocatória, ao abrigo do nº 2 do art. 32º com início às 15H00, com a seguinte ordem de trabalhos:

1 – Apreciação e votação do relatório de actividades do ano 2007. 
2 –Apreciação e votação das contas do ano de 2007 e parecer do conselho   fiscal.
3 – Informações.

O Presidente da MAGD, Inácio A. C. Grazina

CONVOCATÓRIA PARA A ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA DE DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA

Nos termos do nº 1 do art.º 49 dos Estatutos da ADFA, convocam-se os Associados da Delegação de Bragança, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar na Sede 
da Delegação, com início às 20h30 do dia 27 de Fevereiro de 2008, com a seguinte ordem de trabalhos:
1. Apreciação e votação do relatório de Actividades e Contas relativos ao Ano de 2007.
2. Outras informações de interesse para os Associados.

O Presidente da MAGD, António Eugénio Fernandes

CONVOCATÓRIA PARA A ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA DE DELEGAÇÃO DE FARO

Nos termos do nº 1 do art.º 49 dos Estatutos da ADFA, convocam-se os Associados da Delegação de Faro, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar na Sede da 
Delegação, com início às 18h00 do dia 15 de Fevereiro de 2008, com a seguinte ordem de trabalhos:

1. Apreciação e votação do relatório de Actividades e Contas relativos ao Ano de 2007.
2. Parecer do Conselho Fiscal.

O Presidente da MAGD, José Nicolau Rufino

CONVOCATÓRIA PORTO

A Mesa de Assembleia-Geral de Delegação do Porto da Associação dos Deficientes das Forças Armadas, convoca os associados, nos termos do nº. 1 do Art.º  49.º 
e da alínea b) do Artº. 50º. dos Estatutos, para a Assembleia Geral Ordinária a realizar no dia 16 de Fevereiro de 2008, com inicio às 14,30h nas instalações da 
Delegação, Rua Pedro Hispano 1105, Porto, com a seguinte Ordem de Trabalhos: Ponto um – Ratificação da Acta da Assembleia-geral anterior. Ponto dois – Apre-
ciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção de Delegação e do Parecer do Conselho Fiscal de Delegação, relativos à gerência de 2007. Ponto três  
- Informações da vida associativa.

Porto, 20 de Janeiro de 2008
Pela MAGD, Henrique Rodrigues, Presidente

CONVOCATÓRIA FAMALICÃO

A Mesa de Assembleia-Geral de Delegação  convoca os seus associados para a Assembleia geral de Contas, nos termos do nº. 1 do Art.º  49.º dos estatuto da ADFA, 
a realizar no dia 01 de Março de 2008 pelas 14h00 na Sala do Museu da Guerra Colonial (ao lado da Delegação) em Vila Nova de Famalicão, com a seguinte Ordem 
de Trabalhos:
1. Apreciação e votação do relatório de actividades e contas da Direcção referente ao ano de 2007 e respectivo parecer do Conselho Fiscal de Delegação.
2. Discussão e aprovação da apreciação da execução do orçamento da Delegação sobre a proposta do Conselho de Delegação.
3. Diversos.

V.N. de Famalicão, 30 de Janeiro de 2008
O Presidente da MAGD, Venâncio Joaquim Quaresma da Silva
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Rendimentos auferidos no ano de 2007
IRS

Declaração e anexos
–   Declaração modelo n.º 3 (identifi cação pessoal e 

familiar);
– Anexo A (rendimentos do trabalho dependente e de 

pensões);
–  Anexo B (rendimentos empresariais e profi ssionais 

auferidos por sujeitos passivos abrangidos pelo re-
gime simplifi cado ou que tenham praticado actos 
isolados); 

–  Anexo C (rendimentos empresariais e profi ssionais 
auferidos por sujeitos passivos tributados com base 
na contabilidade organizada); 

–  Anexo D (imputação de rendimentos de entidades 
sujeitas ao regime de transparência fi scal e de heran-
ças indivisas); 

– Anexo E (rendimentos de capitais); 
–  Anexo F (rendimentos prediais);
– Anexo G (mais-valias e outros incrementos patri-

moniais); 
– Anexo G1 (mais-valias não tributadas); 
– Anexo H (benefícios fi scais e deduções); 
– Anexo I (rendimentos de herança indivisa);
– Anexo J (rendimentos obtidos no estrangeiro). 

Prazos (art.º 60.º CIRS)
As declarações de rendimentos auferidos no ano de 
2007 deverão ser entregues:
* em suporte de papel: 
• entre 1 de Fevereiro de 2008 e 15 de Março de 
2008 para os rendimentos da categoria A (trabalho de-
pendente) e H (pensões)
• entre 16 de Março de 2008 e 30 de Abril de 2008,
para os rendimentos das restantes categorias
* por transmissão electrónica:
• entre 10 de Março de 2008 e 15 de Abril de 2008
para os rendimentos da categoria A (trabalho depen-
dente) e H (pensões)
• entre 16 de Abril de 2008 e 25 de Maio de 2008,
para os rendimentos das restantes categorias.

Atenção
O abono e prestação suplementar de invalidez, defi -
nidos nos artigos 10.º e 11.º do DL 43/76, de 20JAN 
(DFA), artigos 2.º e 3.º do DL 314/90, de 13OUT 
(GDFA) e art.ºs 2.º e 3.º do DL 250/99, de 07JUL (GD-
SEN), não são tributados em sede de IRS.
As Pensões de Preço de Sangue estão isentas de tribu-
tação em IRS.
Sempre que, na presente informação, se utilizar a 
palavra defi ciente, a mesma refere-se aos de grau de 
incapacidade permanente igual ou superior a 60% 
(n.º 4 do art.º 87.º do CIRS).

Dispensa da entrega de declaração 
(artigo 58º do CIRS)
Ficam dispensados da entrega da declaração de IRS, 
relativamente aos rendimentos de 2007, os sujeitos 
passivos que no ano transacto apenas tenham auferi-
do, isolada ou cumulativamente:
a) Rendimentos tributados pelas taxas liberatórias do ar-
tigo 71.º do CIRS e não optem pelo seu englobamento;

b) Rendimentos de pensões pagas por regimes obrigatórios 
de protecção social de montante inferior a Euros 6.100.

Rendimento sujeito a imposto – Regime 
transitório (artigo 161.º da L 53-A/2006, 
de 29DEZ – Orçamento do Estado para 
2007)
1 – Os rendimentos brutos da categoria A, B, e H 
obtidos por sujeito passivo com defi ciência são con-
siderados em 80%.
2 – A parte dos rendimentos isentos de tributação 
não pode ser superior, por cada categoria de rendi-
mentos, a Euros 5.000,00.

Deduções específi cas 
Categoria A – Rendimentos do trabalho 
dependente (artigo 25.º do CIRS)
1 – Aos rendimentos brutos desta categoria serão de-
duzidos, por cada titular que os tenha auferido:
a) 72% de doze vezes o salário mínimo nacional, ou 
seja Euros 3.481,92;
b) As indemnizações pagas pelo trabalhador à entidade 
patronal por rescisão unilateral do contrato de trabalho 
sem aviso prévio;
c) As quotizações sindicais enquadráveis desde 
que não excedam, por cada sujeito passivo, 1% 
do rendimento bruto desta categoria, acrescidas 
de 50%.
2 – Se o valor das contribuições obrigatórias para a 
segurança social exceder os limites previstos na alínea 
a), a dedução será feita pelo valor total dessas contri-
buições.
3 – A dedução prevista na alínea a), do n.º 1 pode ser 
elevada até Euros 3.627,00, desde que a diferença re-
sulte de:
a) Quotizações para ordens profi ssionais suportadas 
pelo próprio sujeito passivo e indispensáveis ao exer-
cício da respectiva actividade desenvolvida exclusiva-
mente por conta de outrem;
b) Importâncias comprovadamente pagas e não reem-
bolsadas referentes a despesas de formação profi ssio-
nal nas condições previstas.

Categoria H – Pensões (artigo 53.º do CIRS) 
1 – As pensões de valor igual ou inferior a Euros 
6.100,00, por cada titular que as tenha auferido, são 
deduzidas pela totalidade do seu quantitativo.
2 – As de montante superior deduzem aquela impor-
tância, por titular.
3 – Aos rendimentos brutos desta categoria são deduzi-
das as quotizações sindicais, desde que não excedam, 
em relação a cada sujeito passivo, 1% do rendimento 
bruto, acrescidas de 50%.
4 – As pensões de valor anual superior a Euros 35.000, 
por titular, têm uma dedução de Euros 6.100,00, abati-
do, até à sua concorrência, de 15% da parte que excede 
aquele valor anual.

Deduções à Colecta
Sujeitos passivos, descendentes e ascendentes 
(artigo 79.º do CIRS)
a) Por cada sujeito passivo (casado ou não): Euros 
221,65;

b) Por sujeito passivo, nas famílias monoparentais: 
Euros 322,40;
c) Por cada dependente não sujeito passivo: Euros 161,20;
d) Por cada ascendente que viva efectivamente em 
comunhão de habitação com o sujeito passivo e não 
aufi ra rendimentos superiores à pensão mínima do re-
gime geral: Euros 221,65, em caso de existir só um 
ascendente a dedução é de Euros 342,55.

Despesas de saúde (artigo 82.º do CIRS)
1 – São dedutíveis à colecta 30% da aquisição de bens e 
serviços directamente relacionados com despesas de saú-
de, isentas de IVA ou com taxa de 5%, relativas ao próprio, 
agregado familiar, ascendentes e colaterais até ao 3.º grau, 
que aufi ram rendimentos inferiores ou iguais ao salário 
mínimo nacional mais elevado, assim como os juros dos 
empréstimos contraídos para pagamento destas despesas.
2 – São ainda dedutíveis à colecta 30% da aquisição 
de outros bens e serviços directamente relacionados 
com despesas de saúde do sujeito passivo, agrega-
do familiar, ascendentes e colaterais até ao 3.º grau, 
desde que devidamente justifi cadas através de receita 
médica, com limite de Euros 60,00 ou de 2,5% das 
importâncias referidas no n.º 1, se superior.

Despesas de educação e formação 
(artigo 83.º do CIRS)
30% das despesas com o limite de Euros 644,80 e nos 
agregados com três ou mais dependentes a seu cargo 
aquele limite é elevado em Euros 120,90, por cada 
dependente, caso existam, relativamente a todos eles, 
despesas de educação e formação.

Encargos com lares e outras instituições 
de apoio à terceira idade (artigo 84.º do CIRS)
25% dos encargos com o limite Euros 342,55.

Encargos com imóveis e equipamentos novos de ener-
gias renováveis (artigo 85.º do CIRS): 30% dos encar-
gos com o limite de Euros 574,00 para imóveis e Euros 
761,00 para equipamentos novos de energias renová-
veis (as deduções não são cumulativas).

Prémios de seguros (artigo 86.º do CIRS):
1 – 25% dos prémios de seguro com o limite de Euros 
60,00 e Euros 120,00, quando se trate, respectivamen-
te, de sujeito passivo não casado ou separado judicial-
mente de pessoas e bens ou de sujeito passivo casado e 
não separado judicialmente de pessoas e bens.
2 – São igualmente dedutíveis 30% dos prémios de segu-
ros que cubram exclusivamente riscos de saúde do sujeito 
passivo ou seus dependentes, com os seguintes limites:
a) Euros 80,00 tratando-se de sujeitos passivos não ca-
sados ou separados judicialmente de pessoas de bens;
b) Euros 160,00 sujeitos passivos casados e não sepa-
rados judicialmente de pessoas e bens;
c) os limites das alíneas anteriores são elevados em 
Euros 40,00 por cada dependente a cargo.

Deduções relativas às pessoas com defi ciência 
(artigo 87.º do CIRS)
1 – Por cada sujeito passivo com defi ciência: Euros 
1.410,50

IRS

Direitos e Deveres
Dra. Helena Afonso
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2 – Por cada dependente com defi ciência bem como 
cada ascendente com defi ciência: Euros 604,50
3 – São dedutíveis à colecta 30% da totalidade das 
despesas efectuadas com a educação e reabilitação do 
sujeito passivo ou dependentes com defi ciência.
4 – São dedutíveis à colecta 25% da totalidade dos 
prémios de seguros de vida que garantam exclusi-
vamente os riscos de morte, invalidez ou reforma 
por velhice, neste último caso desde que o benefício 
seja garantido após os 55 anos de idade e 5 anos de 
duração do contrato e em que aqueles fi gurem como 
primeiros benefi ciários. A dedução dos prémios de 
seguros não pode exceder 15% da colecta do IRS.
5 – É dedutível à colecta, a título de despesas de acom-
panhamento, Euros 806,00, por cada sujeito passivo 
ou dependente, cujo grau de incapacidade permanente 
seja igual ou superior a 90%.
6 – Por cada sujeito passivo Defi ciente das Forças 
Armadas (DL 43/76, de 20JAN) e Grande Defi cien-
te das Forças Armadas (DL 314/90, de 13OUT): 
Euros 1.813,50.
7 – As deduções previstas em 1, 5 e 6 são cumula-
tivas.

Planos Poupança-Reforma 
(artigo 21.º do EBF)
São deduzidos à colecta do IRS 20% dos valores apli-
cados no respectivo ano por sujeito passivo não casado, 
ou por cada um dos cônjuges não separados judicial-
mente de pessoas e bens, com os seguintes limites:

–  Euros 400,00 por sujeito passivo com idade inferior 
a 35 anos;

–  Euros 350,00 por sujeito passivo com idade compre-
endida entre os 35  e os 50 anos;

–  Euros 300,00 por sujeito passivo com idade superior 
a 50 anos.

Taxas (artigo 68.º do CIRS)
(vide quadro supra)
Quantitativo do rendimento colectável, quando superior 
a Euros 4.544,00, é dividido em duas partes: uma, igual 
ao limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se 
aplica a taxa da coluna (B) correspondente a esse escalão; 
outra, igual ao excedente, a que se aplica a taxa da coluna 
(A) respeitante ao escalão imediatamente superior.

Policiamento de Proximidade – Idosos em Segurança
Programa Apoio 65

Com o intuito de aproximar a Polícia 
da população foi criado o Progra-
ma Apoio 65; o conceito “Policia-

mento de Proximidade” pretende trazer a 
polícia até às populações, torná-la visível, 
e prevenir/evitar situações de risco.
Este processo, iniciativa do Ministério 
da Administração Interna, pretende re-
forçar a segurança nos locais públicos 
frequentados por idosos; criar um siste-
ma de ligação imediata entre os órgãos 
policiais e a população; promover a ins-
talação de telefones nas residências em 
áreas mais isoladas; estabelecer uma li-
gação entre as várias entidades de apoio 
aos idosos, prevenindo as situações de 
isolamento.

Este programa, efectuado por equipas 
de agentes preparados para apoiar e 
aconselhar conta ainda com a colabo-
ração de instituições de apoio domi-
ciliário, com quem mantém uma rede 
de informações úteis, com o intuito de 
prevenir problemas; pretende-se, ainda, 
que os funcionários destas instituições 
tenham uma formação dentro da àrea 
da segurança.
Para se informar em relação a este pro-
grama contacte as forças policiais da 
área da sua residência, e lembre-se que 
a segurança é responsabilidade de todos, 
e que o melhor método é prevenir.

SAS

E para prevenir siga estes conselhos:
–  Certifi que-se que deixou as janelas e portas fechadas, sempre que sai.
–  Um óculo e uma corrente de segurança, é uma maneira de assegurar a identi-

fi cação das pessoas desconhecidas, antes de lhes facultar a entrada.
–  Tenha sempre à mão os números de telefone úteis: Polícia, Bombeiros, Hos-

pital…
–  Quando se ausentar por longos períodos, informe a polícia da sua área de 

residência.
–  Não deixe acumular correspondência na sua caixa do correio, dando a ideia 

que se encontra ausente.
–  Transporte consigo apenas o dinheiro indispensável e evite usar objectos de 

valor.
–  Tenha atenção ao circular na rua: não transporte malas do lado de fora do 

passeio, não circule sozinho de noite, não comente de ausências, nem conte 
pormenores dos seus hábitos.
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Ficha Técnica

REUNIÕES PÚBLICAS 
DESCENTRALIZADAS

Câmara Municipal de Lisboa

A Câmara Municipal de Lisboa decidiu fazer uma série de reuniões públicas descentralizadas para ouvir mais de perto o 
que os cidadãos têm para dizer sobre as zonas da cidade onde vivem
A próxima reunião irá ter lugar hoje, dia 6 de Fevereiro pelas 18h30m, na sede da Associação dos Defi ciente das 

Forças Armadas, e terá como ponto único da Ordem de Trabalhos a «Audição dos Munícipes».
Esta reunião pretende abrir a Câmara aos moradores das juntas de freguesia de Ameixoeira, Charneca e Lumiar.
«As intervenções do público, serão coordenadas de forma a priorizar as que incidam sobre assuntos de interesse da zona, 
colectivos ou públicos».

Presidente da C.M. Lisboa 
Dr. António Costa

TRABALHO DE CAMPO SOLIDÁRIO
Projecto Adfa – Rede Solidária

D urante o mês de Janeiro a ADFA dedicou 
– através da coordenação da colaboradora 
Paula Afonso - o seu trabalho do projecto Adfa 

– Rede Solidária exclusivamente ao Núcleo de Sintra 
e Delegação de Faro, devido à falta de contactos da 
maioria dos associados nos concelhos de Vila Real de 
Santo António, Silves, Portimão e Lagoa; e devido a 
alguns acertos no envio dos questionários, que ainda 
não estão a ser efectuados. Prevê-se que nas próximas 
semanas este problema esteja solucionado. 
Para permitir a aplicação dos questionários a ADFA 

contactou algumas instituições que têm um papel ful-
cral no desenvolvimento deste projecto.
Para a aplicação dos questionários no concelho de Sin-
tra tivemos a colaboração de:
– Junta de Freguesia de Massamá;
– Junta de Freguesias de Colares;
– Junta de Freguesia de Casal de Casal de Cambra;
– Junta de Freguesia de Monte Abraão;
– Junta de Freguesia de Almargem do Bispo.
Já em relação à zona de Faro colaboraram:
– Câmara Municipal de Albufeira;
– Câmara Municipal de Almodôvar;

– Câmara Municipal de Lagoa;
– Câmara Municipal de Lagos;
– Câmara Municipal de Silves;
– Câmara Municipal de Vila Real de Santo António;
– Centro de Apoio a Idosos de Portimão;
– Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo, da 
Universidade do Algarve.

Este projecto ainda está a alargar-se às restantes 
delegações, pelo que apelamos aos associados para 
que colaborem. Recordamos que este projecto de-
pende de si!

Tel.: 21 882 24 80/1/2/3
Fax: 21 882 24 86


